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EDITAL CONVOCATÓRIO

Concorrência EIetrônica ne 2025.05.1 6.1
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1A PArtC: PREÂMBULO

O MUNICíP|O DE OUIXELÔ/CE, por intermédio do Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Obras e lnfraestrutura, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo

indicados será realizada licitaçã0, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRONICA, do tipo

MENOR PREÇO. pelo regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida pela

Lei Federal ne 14.133, de 0'l de abril de 2021 , observados os termos da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será

realizada no ambiente da plataÍorma eletrônica: https://www.comprasquixelo.com.br.

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

1 . DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa para executar serviços de reconÍormação

e patrolamento em diversas estradas vicinaisicarroçais no Município QuixelÔ/CE, por intermédio da

Secretaria de Obras e lnÍraestrutura, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALTZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME.

2.1 - O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https:/iwww.municioios-

licitacoes.tce.ce.qov.br, https:l/www.comprasquixelo.com.br e https://www.pncp.qov.br.

2.2 - O certame será realizado no endereço eletrônico: https://www.comprasquixelo.com.br.

2.3 - Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação do Município,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
TAS:20 de Maio de 2025 às 16h00min.

3.2 . FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INíCIO DA SESSÃO: 03 dC JUNhO dE 2025 àS

09h00min
3.3 - REFERÊruCn DE TEMPO: Para todas as reÍerências de tempo utilizadas pelo sistema será observado

o horário de Brasília/DF.

3.4 - Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito

horas) a contar da respectiva data.

4.0 pA sEpE pA ENTTpADE RESPONSÁVEL PELA LlClrAÇÃO
4.1 - A PreÍeitura Municipal de Quixelô, por intermédio da Central de Licitações do Município que está

localizada na Rua Pedro Gomes de Araújo, s/ne, Centro - Quixelô/CE, CEP. 63.515-000, telefone: (88)3579'

1210,
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5 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁnIOs

5.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos Recursos Oriundos do Tesouro Municipal,

Repasses Estaduais e/ou Repasses Federais, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

orqão Unid.0rç, Proieto/Atividade Elemento de Despgga

07 01 1 5.451 .001 7.2.067.0000 3.3.90.39.00

6 - DA PARTICIPAçÃo, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃo

15.464.26310001-29).

6.1.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do Município de

euixelô/CE, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatÓria Concorrência, em sua

forma eletrÔnica.

6.1.2 - Para eÍetuar o cadastro no Portal de Compras do Município de QuixelÔ/CE, o fornecedor deverá

acessar a página www.comprasquixelo.com.br, no link "Seja um fornecedo/', deverá preencher o

Íormulário com as intorrnaçoes obrigatórias (campos sinalizados como "campo obrigatório") e anexar a

documentação de credenciamento descrita na página.

6.1.3 - O Íoinecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar no botão

"Salvad'.

6.1.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso,

6.1.S - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento da

habilitaçã0.

6.1.6 --eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

empresa associada (mencionadà no item acima) pelo telefone (81) 3877'1397, ou através do e-mail:

comercial @ gmcontato.com.br.

6.2 - podeão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias

(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de

sociedades simples, associações, Íundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste

país, cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF e que

satisfaçam todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

0.3 - pôderá participar desta ticitaçãó toOa e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idÔnea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

O.+ - em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deverão ser observadas as

seguintes exigências:

O.+.f - Seri admitida para eÍeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada

consorciado e, para eieito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatório dos valores de cada

consorciado;

6.4.2 - para participantes em Íorma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido

de licitante individual para Íins de habilitação econômico-Íinanceira;

6.4.3 - O acréscimo previsto no item anteiior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei;

6.1 - 0s interessados em participar deste certame

do Município de Quixelô/CE, com suporte técnico

Avenida República do Líbano, nq 251, Sala
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6.4.4 - Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover

a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão contratante e deverá

ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos

quantitativos para eÍeito de habilitação técnica e os mesmos valores para eÍeito de qualiÍicação econômico-

financeira apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitação do consórcio no processo

licitatório que originou o contrato.

6.5 - Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei nq 1 1.48812007, como critério de desempate,

preÍerência de contrataçã0, o previsto na Lei Complemenlar n" 12312006, em seu Capítulo V' D0 ACESSO

AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS.

6.6 - Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras

do Município (Sistema GM Tecnologia) no site www.comprasquixelo.com.br. o exercício da preÍerência

prevista na Lei Complementar n" 123/2006.

6.7 - Aparticipação implica a aceitação integraldos termos deste edital'

6.8 - Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s)anexo(s);

6.8.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica ou jurídica;

6.8.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do p@eto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado;
6.8.4 - Pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;

6.8.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

6.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, concorrendo entre si;

6.8.7 - Pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

6.8.8 - Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conÍlito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos lermos da legislação que

disciplina a matéria, conÍorme § 1e do art. 9e da Lei n,e 14.133, de2021.

6.9 - O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utiliza$o

Íraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.10-AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaa
se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
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contrataçã0, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

6,11 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

6.12 - A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou Íuncionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7 - DA FORMA DE APRESENTAçÃo DA PROPOSTAINICIAL

7.1 - 0 cadastramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas

junto à plataÍorma eletrônica - Portal de Compras do Município de Quixelô/CE (Sistema GM Tecnologia)

em www.comorasquixelo.com.br.

7.1.1 - Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataÍorma,

com a descrição do objeto oÍertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessâo pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo

digitalizado em anexo.
7.2 - No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o

disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à

demandada nesta licitação;

b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3 - O licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME)ou empresa de pequeno porte (EPP) que

Íaz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o

artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de

Íuncionalidade disponível no sistema eletrônico do site www.comprasouixelo.com.br.

7.4 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Conconência Eletrônica, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio

licitante.

L4.1 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataÍorma eletrÔnica

(www.comprasquixelo.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa,

para imediato bloqueio de acesso.

7.5 - Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a dala e

horário de abertura da sessão pública,

7.5.1 - A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 4s, da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 7312022 clc

entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão ne 2fi212021).

7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7 - Serâvedada a identiÍicação do licitante.

7.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que com

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances'
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7.g - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0.
7.10 - Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou

qualquer outro pretexto

8 - DA ABERTURA E CLASSIFICAçÃo DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1 - Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas veriÍicações, avaliando a

aceitabilidade das mesmas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2 - 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores

unitários e globais.

8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) Agente de Contratação e

somente estas participarão da etapa de lances.

8.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo ll - Projeto Básico presente nos autos do processo em epígraÍe; entretanto, na Íase de lances, o

lance Íinal deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administraçã0.

8.4.1 - Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Projeto Básico.

8.5 - Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não Íorem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.

8.6 - A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitaçã0.

8.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os

licitantes.

9. DA ETAPA DE LANCES

9.1 - O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3,

quando, entã0, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por

meio do sistema eletrônico.

9.2 - Adisputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessã0.

9.2.1 - Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na

proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela

Administraçã0, junto ao Anexo I - Projeto Básico.

9.2.2 - Os licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.2.4 - So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da

fase Íechada do modo de disputa aberto e Íechado.
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g.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de Contratação nem aos

demais participantes.
g.4 - No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no deconer da etapa

competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente de

Contrata@0, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados'

9.4.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contrataçâo persistir por um tempo

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e

quatro) horas após a comunicação do Íato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

g.+.2 - Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio

licitante.
g.S - O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

da Lei ne 14.133t2021, do Atl.22, inciso ll e do Art. 24,da lnstrução Normativa SEGES/ME ne7312022,

observados os seguintes termos:

9.5.1 - A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

9.5.2 - Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente

dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de

lances será automaticamente encenada.

9.5.3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores

até 10% (dez por cento) superior àquela possam oÍertar um lance Íinal e Íechado em até 5 (cinco)

minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.3.1 - No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.

9.S.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oÍerecer um

lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 2e do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME ne7312022.

9.5.6 - Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 61 , da Lei ne 1 4.1 3312021 ,

g.6 - Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o

disposto nos artigos 4 e 45, da Lei Complemenlar ne 12312006, regulamentada pelo Decreto ne 8538/2015.

9.7 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se maniÍeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP)que se encontrem naque
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intervalo de l0% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, n0 prazo

estabelecido no item anterior.
g.1o - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.

b.t t -'ns disposições a que se ieÍerem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes situações:

g.1 1.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contrataÉo de serviços em geral, ao item cujo valor

estimado for superior à'receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno Porte.
g.11.2- No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitaçoes cujo valor estimado Íor

superior à receita bruta máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

g.i,Z - A obtenção de benefícios, a que se reÍere a Lei Complementar ne 123/2006, Íica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitaçã0, ainda

não tenham celebrado contratos com à Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo s_er

apresentada declaração de observância desse limite na licitaçã0, sob pena de perda do direito de utilização

do possívelbeneÍício.
g.1b - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do

contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima,

g.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas

acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei ne 14.133, de2021.

10 - DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

10.1 - Encerrada a etaPa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de Contratação

poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 61, da Lei

ne 14.133/2021.

10.2 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataçã0,' o(a)Agenie de Contratação poderá negociar condiçoes mais vantaiosas, após deÍinido o

resultadó do julgamênto, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/MÉne7312022.

10.3 - A negóciãção será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4 - euãndo 
'o 

primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, Íor desclassiÍicado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita

bo, os demais licitantes classiÍicádos, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de

classificação estabelecida no § 2q do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão

utilizados os critérios de desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne

7312022.

10.5 - Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pÚblica, devendo

esta ser anexada aos autos do processo de contratação'

io.ô - O Agente de Contratação solicitará ao licitanie mais bem classiÍicado que, no prazo de 24 (vinte e

qrátro) hõras, exclusivamànte por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance

oÍertadã, após a negociação realizada, acompanhada de gua(s) garantia(s), e ainda, se Íor o caso, dos

documentos compdmenüres, quando necessários à conÍirmaçãó daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
10.7 - E Íacultado ao(à)Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir

antes de Íindo o Wazo.solicitação fundamentada feita no ch
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10.8 - A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio

eletrônico www.comprasquixelo.com.br, dentro do Wazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei na

14.13312021.

10.9 - Após a negociação do preç0, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

11 . DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S)PROPoSTA(S ) DE PREÇOS

11.1 - A proposta Íinal deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor

lance, redig ida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo

ser datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente

identiÍicados, contendo identiÍicação do proponente, endereç0, teleÍone e e-mail;

1 1.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do

proponente devidamente identiÍicado;
'11.b 

- Prazode validade não inÍerior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão'

11.g - O lic1ante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

orçamento básico.

11'.4 - Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do centavo, considerando que os

valores da proposta deveião ser apresenlados com 02 (duas) casas decimais após a vírgula, com a

seguinte regra de anedondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 0 e 4, o segundo dígito

,pór, vírgün não é alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a

vírgula é anedondado para cima.

11.5 - vir m

Grupo/S ruoo/Servico. a o a unidade, o oreco unitário e o total. em e 0reco

eqw
iãrilr
lll

dem

anil

técnico).

llil- O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especiÍicação do Grupo/Subgrupo/Serviço e

quantidade, conÍorme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas

planilhas Íornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-la (em seu conteúdo

e quantitativos).

11.5.2- O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação

do preço unitário pela respectiva quantidade.

t t.b.g - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra

condição não prevista, neste Edital.
.;1,6 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da

mesma, no montante estipulado em 17o (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos

termos do Artigo 58 da Lei Federal ne 14.133/2021.

11.6.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do

seus valores econÔmicos, conÍorme definido pelo Ministério da Economia;

, mediante registro em

Brasil, e avaliados Por

uro-garantia;
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lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.6.2.- Optando poi caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Quixelô/CE, Conta Corrente ne 120.58&6, Agência n" 0122-8. Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaÉo.

1 1.6.0 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá lazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil eipedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta)

dias contados a partir da data do recebimento/envio'

11.6.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancária, o licitante entregará o documento

originalÍomecido pela instituição que a concede, do qualdeverá obrigatoriamente, constar:

- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Quixelô/CE'
- Objeto: Garantia de Proposta de Preços Final/readequada da CONCORRENCIA ELETRÔNICA ne

2025.05.16.1.
- Valor: 1% (um por cento)do valor estimado da Contrataçã0.

-Prazo de Validade: 60 (sessenta)dias.

l1.l - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação'

1'1.8 - lmplicará execu@o do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresenta@o dos documentos para a contrataçã0.

t i.g. prazô de validade não inÍerior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.10 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja,90

(noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da

proposta por igual wazo.
if .if - ruos pieços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a Írete, tributos e demais Ônus

atinentes à execu@o do objeto.

11.12 - No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

coopeàtivas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.

11.13 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis

sanções administrativas, observado o devido processo legal.

11.14 - lniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação veriÍicará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previsto no art. 14

da Lei ne 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanÉo que impeça a participação no certame

ou a Íutura contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas ' CEIS,

União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido

(httos//www. portaldatransparencia.qov.br/sancoes/cnep).

11.15 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

11.16 - Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, porÍalta de cond

de participaçã0.
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11.17 - Caso observada a inexistêncÍa de sanções impeditivas da participaçã0, será

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
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11.18 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o
estabelecido nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a contrataçã0,

sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:

11.'18.1 - Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ibgab;
11.18.2 - Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Projeto Básico;

11.18.3 - Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍin ido paru a contratação;

1 1.18.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.18.5 - Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

11.18.6 - Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela Administraçã0,

independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do

orçamento Íinal aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.

11.19 - Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas, os valores inferiores a75o/o (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração nos termos do art. 59, § 4e, da Lei 14.13312021 e

Acórdão ne 21412025 Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU.

11.20 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência

do(a)Agente de Contrataçã0, que venha a comprovar:

11.20.1 - Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.20.2 - lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.

11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.22 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta Íor inÍerior a85o/o (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administraçã0, equivalente a diÍerença entre este último e o valor da

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

11.23 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo paru a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;
11.24 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a substância

das propostas;

11.24.1 - Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

11.25 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestaÇão escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

11.26 - Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrônica.

11.27 - Se a proposta de menor preço não Íor aceitável, o(a)Agente de Contratação examinará a proposta

subsequente, observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente,

até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

12. DA FASE DE

12.1 - Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:
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- Habilitação Jurídica:
te.t.t - nto constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na

Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades

por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

12.1.i - Registro comerciat e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

12.1.9 - lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;

12.1.4 - Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no

país, e ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

12.1.5 - Comprovaçao Oe compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicação

da empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar

declaração Íormal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,

devidamente assinado por todos os representantes legais das empresas que Íarão parte da composição;

12.1.6 - Qualificação técnico-proÍissional:
12.1.6.'l - Apresentação de proÍissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes, para fins de contrataçã0.

12.1.7 - Qualificação técnico-operacional:
12.1.7 .1 - Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho proÍissional competenle, que

demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior.

12.1.8- lndicação do pessoaltécnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a

realização do ôqeto da licitaçã0, bem como da qualiÍicação de cada membro da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal'

12.1.8.1 - Os proÍissionais indicados pelo licitante, na Íorma do item acima, deverão participar da obra ou

serviço objeto da licitaçã0, e será admitida a sua substituição por proÍissionais de experiência equivalente ou

superior, desde que aprovada pela Administraçã0.

12.1.9 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente.

12.1.10 - Ém sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal. Sociale Trabalhista:

12111 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

12.1.12- Prova de insc1ção no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;

1 2.1 . 1 3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1.14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.15 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
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-AHO§-12.1.16 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

12.1.17 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1 .18 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- QualiÍicação Econômico'Íinanceira:

@nial,demonstraçãoderesultadodeexercícioedemaisdemonstraçõescontábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

12.1.19.1 - A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

12.1.20 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declarações:
n.tZf OecAração de que suas propostas econômicas compreendem a inlegralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das proPostas;

12.1.221 Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados

menores de 1g (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos

em qualquer tra'balho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso

XXX|ll, do Art. 7e da Constituição Federal;

12.1.2g - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado dá Previdência Social, previstas em leie em outras normas especíÍicas.
'12.1.24- 

Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

12.1.25 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as inÍormações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçã0.

12.2 - Os Documentos que-náo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma

forma que não conste pievisão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.

12.2.1 - Ficãm êxduídoj da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.

t Z.g - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Portal de Compras

do Município de euixelô/CE (Sistema GM Tecnologia), no sÍtio eletrônico www.comprasquixelo.com.br, em

Íormato digital, os documenios de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de

Contrataçãó, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser

prouográ0, por igual período, nas situações elencadas no § 3e do art. 29, da lnstrução Normativa

SEGES/ME Ne 73, de 30 de setembro de2022.

12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0,

ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1e, da Lei

Complementar nq 1 23/2006.
itação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

12.5 - Anão apresentação dos documentos de habil

Portal de ComPras do Mun cípio de Quixelô/CE (Sistema GM Tecnologia), no sítio eletrônico

www.comprasquixelo.com.br, dentro

algum dos requisitos de habilitaçã0,

do prazo estiPulado no item 12.3, ass

estipulados acima, acanetará na
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proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei ne 14.13312021.

13 - DTSPOSIÇoES soBRE A APLTCAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N9123/2006

.q'
ts

:l

üü
sü

13.1 - Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal

pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser

e trabalhista da microempresa, da empresa de

termos do art. 34, da Lei ne 11.48812007, será

convocação do(a) Agente de Contratação, parua
prorrogado por igual período, conÍorme dispõe a

Lei Complementar na 12312006.

1g.2 - Anão comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo Íacultado ao(a) Agente de Contrata$o

convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAçÃo DO ATO CONVOCATÓRIO

14.1 - Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

Agente de Contrataçã0, até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço cplquixelo@qmail.com, inÍormando o número desta

Concorrência Pública e o órgão nteressado ou por meio da plataforma www.comprasquixelo.com.br.

14.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razáo

Social e nome do representante que pedi u esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íísica) e

disponibilizar as inÍormações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

143 - Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela

plataforma eletrônica aos interessados.

14.4 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

cphúixelo@omail.com, inÍormando o número desta Concorrência Pública e o órgão interessado ou por

meio da plataforma www.comprasquixelo.com. br.

14.S - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através

da plataÍorma eletrônica.
14.6 - As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Editaltal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7 - DeÍerida a impugnaçâo conlra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização

dO certame, observado, para eSta, a cOntagem mínima do meSmo prazO inicial.

14.8 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.g - As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1 - A conóessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.10 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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15.1 - A interposição de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulaçâo ou revogação da licitação observará o disposto no art. 1 65, da Lei nq 1 4.1 33, de 2021 .

15.2 - Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaSo das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataÍorma

www.comorasquixelo.com. br.

ffisÍicarãodesdelogonotiÍicadosaapreSentarcontrarrazõesdentrodeigual
ptazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista

imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.

1S.3 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15-.4 - A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na

preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

iS.S - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento'

15.6 - O recurso será dirigido à aütoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão reconida, a qual

poderá reconsiderar sua ãecisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo ptazo, encamjnhar

l.rrrro para a autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

1S.7 - A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através

da plataÍorma www.comorasquixelo.com.br.

16. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçOES

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da le , o licitante que, com dolo ou culPa:

16.1.1 - Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a)Agente de Contratação durante o certame;

16.1 .2 - Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especialquando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou apÓs a negociação;

bi Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

ci peOir. para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

eiApresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1 - Recusar-se, sem juStifiCativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de

preçq, ou ainda aceitar ou reúrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

io.i.rí - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a licitação;

16.1 .5 - Fraudar a icitação;

16.1.6 - Comportar'se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a)Agir em conluio ou em desconfo rmidade com a lei;

b) lnduzir del beradamente a erro no julgamento;

caso de solicitação de amostras;

objetivos da licitação;

n.e 12.846, de 2013.

Pra Cuidor
deVocê

c)Apresenta r amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada' no

16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

16.1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no art.
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16.2 - Com Íulcro na Lei na 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1 - Advertência;

16.2.2 - Multa;

16.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4 - bechração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.

16.4 --A multa será recolhida em percentual de 0,5% aSOo/o incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

16.4.1 -ParaasinÍraçõesprevistasnositens16.1.1,16.1.2e16.1.3,amultaseráde0,5o/oa 15o/odovalor

do contrato licitado.

10.4.2- Para as inÍrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15o/o à

30% do valor do contrato licitado.

16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa'

16.6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação'

16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

inÍrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a

impolição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

nOminiitração pública direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três)anos.

16.g - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16'1.7 e 16.1.8, bem

como pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o

prazo previsto no art. 156, §54, da Lei n.q 14.133/2021

16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assin ar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

mediata pe rda da garantia de proposta em favor do Órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida , nos termos do art. 45, §4e da lN SEGES/ME n.e 73, de 2022'

16.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de imped imento de licitar e contratar e de

declaração de nidoneidade para I citar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaçâo a ser conduzido por com ssão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará

R
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licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1 6.1 1 - Caberá recurso no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, conlado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍerido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

deCidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13 - O recurso e o pedido de reconsidera$o terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até

que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente'

íO.t+ - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1 - Encerradas as Íases de julgamento

licitatório será encaminhado à autoridade

e habilitaÇão e exauridos os recursos administrativos, o processo

superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71 , da Lei ne 1 4.1 33, de 2021 .

17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante Íundamentação escrita.

17.3 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18 - DA CONTRATAÇÃo

18.1 - A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,

assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma

contados a partir da convocaçã0, para a
vez por igual período, desde que solicitado

durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execu@o do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

t g.g - §eia Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

18.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a

Administraçã0, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

1g.4.1 - Cónvocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos I icitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando Írustrada a negociação de melhor condição

18.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumP
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assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,

quando tiver sido exigida, em Íavor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1 - A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item

18.4.1.

18.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação

de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos

nos itens acima.

187 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrata$o,

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8 - Para contratação objeto desta licitaçã0, será exigida da proponente vencedora, a título de garantia

contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades

previstas no art. 96 da Lei 14J332021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores econÔmicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c)fiaÀça báncária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.g - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

Conta Corrente ne 120.584.6, Agência n" 0122'8 'Banco do Brasil.

18.10 - Se a opção de garantia Íor pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Município de Quixelô/CE, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Quixelô/CE,

Estado do Ceará.

18.1 1 - Se a opção Íor pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b)'expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, lará o pagamento ao Município de

Quixelô/CE, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado nâo cumpra

suas obrigações;

c) renúncia êxpressa do fiador ao beneÍício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

$.lZ - A garantia frestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do

contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os

serviços Íoram realizados a contento.

1g.1á - Se o valor da garantia Íor utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratadàse obriga aÍazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10

(dez) dias, a contar da data em que Íor notificada pelo Município de Quixelô/CE, Estado do Ceará.

ia.r+ - Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga alazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo Município.

18.15 - Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

| - o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll - outras hipóteses previstas no editalde licitaçã0.

18.16 - As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
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18.17 - As condiçoes contratuais estão deÍinidas no Anexo lll - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19 - DAS DTSPOSIÇOES GERAIS

19.1 - 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

1g.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os

dias de vencimento.

19.4 - Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

PreÍeitura Municipal;

1g.S - Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente

revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros,

mediante decisão devidamente Íundamentada;

19.6 - E Íacultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitaçã0, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

ig.Z - Âs normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia,

a Íinalidade e a segurança da contratação;

1g.B - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contrataçã0, nos termos da legislação pertinente;

1g.g - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório;

19.10 - Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das inÍormações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

tb.t t - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo Ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema

ou de sua desconexão;

19.12 - O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contrataçãg,_ou

ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

19.13 - O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público;

19.14 - Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat

da plataÍorma eletrônica, na "Sala virtual" onde eStará aCOnteCendo O certame;

19.1S - Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer inÍormaçoes sobre a

Conconência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou

móvel, como forma de garantir a lisura do certame;

1g.16 - O foro designaào para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Quixelô/CE, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO !- Projeto Básico e Orçamentos

PREFEITURÀ /

qÚIXELÔ Pra Cuidor
de líocô

irr

ffi

\
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ANEXO Il- Modelo de Declarações

ANEXO lll - Minuta do Contrato

Quixelô/CE, 16 de Maio de2025.
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ANEXO I

PROJETOS E PLANILHAS ORÇAMENTARIAS
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PROJETO BASICO
üE

BRICA

oBJEÍO: EICBC§çÀO DE SERVIÇOS DA FÀTROLâIT|ENTO DE TÔDÀ§ ÀS ESTRADÀ§ CÀRROÇAIS

oo ururciPro DE our:cgr.Ô/cs -

Quixelô
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QUIXELO§fie
Scríe!aÍiâ Éruuiciptí da

lflfí3ôslÍ$l0rü
rús

) nirriirlpio iie Qrrixelâ encolt-râ-Íie i zado na l,lesr:rreqião Celt:: .§rr'L

cearer§e, M:l-c:or:reqiâo lquatu, situaclo na cocrcle::ada geogràf ica La:itt:de (§)

06"13':-6-, Longii_:<ie (.t{§r) 39o12' 0"". Lim:-ta-se âc lieri-e coin s,rionÔpc.le e

Àclpia-a, ao sul - ÍguaLu c crós, êo -rcslt - oros, .iaguaribc c §c'ionÓpoia,

ar CÊstê * Àc:Piara ê iExatu.

1. TDEI.IÍIFICÀÇÀO DO PRO.IETO:

EXECUÇÃO DE §ERVXÇOS DE BÀÍIrol,ÀtiEtrro D§ TODÀ§ À§ E§ÍRA§ÂS CÃRnOÇâ'IS DO

MUNICÍPIO DE QUIXEIó/C8.

L .2. ?riblico Àlvo a Àbrangência: mc raderes cic m-n ic i p i o {? :cinu!: i dâ'cs

c i. r{:'.;r:i,': z i rrhas'

1.3. üodalidado da Liciteção: (lon:orrência Frihlica

1 . {. ESrrMÀÍrvÀ DE ClrSlos GI.OBâI":

3 valor: a $er pêlo p,:io f,XiCUÇÊ.O nF SEÊYi.S )Il PÀT'OI,I"NíF§TÜ:iH TOIIÀS p'S

EST?.ÃDÃS CÀRROq:ÀIsi tO I',:ü§:CÍPIC DE Çi;IXELÔ/Cr , fc: esi.i:laii') : pa:t': dr

lavan.*anrento dos quânli;âtivôs que con:tâ ro MÊÍncriâ1, cle CáIculc cic Pr:)J'eto

Lixec';tiv:i. l*âra a estimativa uos i-:u§tJs <l*sstls cuantjtâtivL)$ :3rârl1

ulilizacics o§ preÇos ret:radcs da Planilra §EItrFRÀ 02ô.1 e 51NÀP:03/,2C2:'

O :.ra1or est imado LoLâl f i:lal pârá esse projcto f icc'u sr' R$ 2'011 '915,32
(dcis milhÕes onze nil novecêr:tos ê Sêtenta e cinco reaj-s ê :r:nt-a o dcis
cen:"avos )

1,5. Responsáveis pelo Proiêto 8ásico e autorlzação dosGestores:

óneÃo RESPON§ÁVEL CÂRGO ASSINATURA

SEINFRA Guilherme de Lima
Secretário
I nfrãestrutura

Municipal de

1.6. DATA DE ELABoRÂçÃOr tr4 de maio de 2025.

1.7. OATA PREVI§TA PARA A lMpt^NTAçÃO: iunho/2025'

1.8. OOTÂçÃO ORçAMENTÁRIA:

1s.45 1.0017.2.067.0000

Fr:r suidur
d* lIocâ

§ecretaria Muni*ipal de infraestrutura
Rua Pedro Gomes de Âraújo, s/n
CEp 63.515-000 - Telefone {88}3§7§12fl1

srroR/ulrllD. PROGRAMÂ/ÂTIVIDADE TTEMEI{TO TONTE

SÉINFRA 3.3.90.39.00

RECURSO PROPRIO /
REPASSES ESTADUAIS E

REPASSES FEOERAIS

,#
*E

"rí-M
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[J trr ,4'-l

. A exect.içãn C;t prê§ê:-.t.e '.)bra deverá crhedecer a

prcjetc, especifrcaÇÔes e detalhes fcr:necidcs
caracteristÍcãs necessárias á perfeli,ã exec:Çâo

Pft§F§ITURÀ ,\

QUIXELO
SârrPlaná t uniilPál dê
hÍr;:{§trüturã

2. .rusfrrrcÂrrvÀ on coumareçÃo

A necessicia<ro ic ;eal .i.zar: cs1cs serviços. con§.i9il-el :la mclharia cia's

estradas carroÇais dl Mrt:i clFin, pr:i.s, est,l§ te:rien a ênf renf."lr c:ohlena'l
reiac:-onados a i.nfraestri:Lura i:o deco:ler Cc ãno, especlalnten:e em pe:iod*s

Chuvcsos, quandO Su:ge!r. burac§s, ercsÕes e alOleilos que Co:npr§meten I
âüessÕ e iss* prel'rr<iica * trafegabj l idaCe iiiiria <ie moraciurres da reg:ii: '

Âiên' dissc, pernritir:á nelhorias nãc sÔmente qua::to a condiçÔes es:ruturaÍ s,

§às tamben acessib:r.iriacle, cir:cu1açãc de vei:;ios e cç;iisequeitenen-'e'

armest.ô da f lui"de:.
À -§resente rienant-la :-ef let-e i:m comproÍr.;ssâ al.1 Àciministraçâo P'.il-'-ica,

propcrcicnanco be:eiicic direto, especialr.ente :]o que <1íz re:;peÍto ac acesüo

á estrarlas t.'ar::cÇais, reso*t.it:ionanqlu c défiu:t já existenLe a ÜÇn{)

ferr:anenta pr:oôLiva no bem-est:.ar e clesenvolvinerto da populaçà'r'

AÕ âtênciêr é§§a sJ].icitaÇão da secrÉtaria demandeltêr s* ab:ani;e tÔdÚ i';

C3t"iLÊxLô de prCC.1 Õ1t:AS !'Ol.inCirOS, rCCcrrr"LCS c inlrr2r"iSLcS, C$;C§, pÔr Si;A

vez, :Ínpâc:an clir.et-arneat.e na prestaçãc ie ser1t:(:os, r:esuLta:.io er'

interrupçÕes; e ât. ras.)5, Pre i r:cicanç1o a§s::ll, o âces:ic da pc'puiaçào '1Ô5

servi.çoS de baSe essencial Comc eCucaÇãc;, §âúde, transpoite e §equrA:Çã'

Dito istc, fica evidente a irnpcr:âlcia <ie iaentificar, planeja: ê

exec1tar as roerlioas pa:a gara:ltj"r a estab- lirtacie e futr'.:i'Jrtalidade rlesst:

p::e:en5o servi.ço. senclo o patrclamenr.o, uma das soluções mais ef:ci"enies
pârâ ê nanuLenção e melhcr:a das e.sLraCas :urais'

3. DSSCRTÇ.ãO na pnEsrÀçÃo Do sERvrço
3.1. gygçlrçÃo DE l;ERVlÇÍ§ nE PATR9LAMEN'I'i) )E TODÀ§ ÂÍi É.}TRÀDAS cÀR3.oÇÀ1Í;

)0 !:r,N:cÍpr0 oE eLrIxrLôíc§.

3.2. Os i:.ens cle 'nsuncs e Serviços ne<:essárics à execiuÇáÔ rii:s it-ens abaj"xa

citados Ceverá ccnslar er pianiii:a de quantitativcs de acorio con !r*ànil;ia
aba.ixo, ber comc seug valcre§ unitários e Lcr-AiS e coÍ1co§icâc oe cr.:§tos'

inr-eE:a1 e ii"gcrosarnent3.3
â:)
ô§

ao ccnsirufcr e§n t
dos serviços.

Fnr §ul{sr
{r lítrs$

§ecret*ria Munreip*l de infra**lrutura
Rua Fgdro Gomes dn Âraüio, s1n

CEp ú3.51§-000 - TeleÍone {88}3§791201

IÍEI c§or8ô §rç&çt0 {uat{t§À§§

t PATROLAIETIÍO

1.1 c3232 ftECoÊ{FoÊilÂçAorPArRoLqô€,u DA PLÁTAFo{luÂ
'r2.0ü0.00i1,]o

1.2 c499? HoalllzÁçÁo ü€ ÊoulPÀí{ÊHToâ ÉM cávÂLo MÊcÀl\116'f, c] PRANcllÁ oE } Elxo§ á*Õ 0c

:.3 â31?t csc^vÀçÀÔ CARGA ÍRAN§p. 1"CAr la.ô! a r 20É['l t4.{0c.iü

t{i11
C}ÀT'Í{ÀC! PÍ,A I O.'Úi: L IÊ:JCAÜO. PÉ§Õ
rxsrlNclÁ shrRE Elxo§ 4.â l,l. pôtt§ÇlÀ

BRUTO Ír-,ÍÀL 13.0{x) XG CARCÀ r5.9;r3 (G
11lJ IN{:LL}SiYL 1 ÁNUUE r.r TRAH$P/.)RÍÉ

À§uÀ ' çi-lP

384 O0

,Á3
3r,F
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tstr aL

C pagarrent-o Pâ ra uL i 1 i zação dcs maqui nár: r os se rá

Írêsês traba).had.os. visto que, âpe$âr cia plani iha

r:niCacie de meiilcra ern hcrag, $êu qLrant' i tat:-1'"'') §e

traba.-hados po' aque-e maqurná:1.c '

leal iaadc i:üf l: 'enLê áôs
crcâ:nênteria esta cô$ r1

refere ac i-ôt.1i da meses

PRfr§lruÊÀ J,\

QUIXELO
§e*relaria Muntripa! rlt
lnlí$*§líutufas

Tcdc rr naLerial â scr uLii zaCo na obra scrá de princrra qrtalidade' À írãÔ-

cle-cnra deverá sêr icÔnea, de r.cdo a reunir llr,a eq.': ipe irl:noEênea, Qr:e

âSSÊüu:e bCm ân,iAnenec dos sert'iÇas . Deverào teI rlS Cântei r C i:odc

equirramengo rirecânico e fer:anentâs necessárias a.-' <Jeselnpenho d+s se:viÇcs'

ÀS dêSpê§ê§ refereites a0§:nater:âi§ e fe:ran*ltas utj-1:zadas e:n lodo

serviço, ccrr:e::á psr cJnta da Ernpresa Ccntratarle'

rl . cR0l{o6$,íA rÍ§rco-rruA}lcBrRo

x pe:r:.i:.Jo â que se clesti::a e§se croj e to básicc e ce c8 flre§es cctr':f crne

crc,nag:ã|na ahaixo:

MÊS 5

r.

â

5

5. PAPÉI§ E RE§PONSÀBII,TDÀ§ES

1. Sáo rbrigacÔes da CONT3.ÀTÀ}{TE

1 . l . rlÕmeàr Gest,cr e Fiscais ?êcn:i.co, Ar.Lrrinist:at. ive e Reqrri.sitant-e

ccntr.aiü pa:â acoftpanhar e fiscalizar a exec;çác Ccs c3nt'rôtos;

5,1.2. ,rf ncrãrni nher f o:nalnent(l a {:.e:tlill1i:ê. p.r me.-.<' ile t):den iie fl<-'iviço ''tt

de Fcrrrec:-lrientc) de Bens, c* acor:co c3n c: c::itôr:*s *:st-:L'eltcicos nc' Te:m':

rle Referência;

5.1,3.reqebe:aob;e:ciarn*cid:pe'ccÔi.l:ôiadoqusesteja
confcrmj.dade com a f,:oFost<i aÇei1-â, contorne irsFeÇões reãf i?âdâs;

Fra §uldur
{s Vo*â

§ecrelaria lvluriiuipai de lnfrae*trutura
Rua Pedro Gomes dt Areújo, sln
Ctp 63.§1 §-ü00' TelsÍone {88}3§?91 201

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R§) MÊS 1 MÊ§ 2 MÊ§ 3 MÊ§ 4 MÊ§ 6

i pAlRot^Mi.Nr(] R§ r.011.975,32
:it &'!6 a{m l(, üü

Rl 201.1S?.ã3 Râ:Cl"1§7,53 Ê§,í§2.39§.ü6 R§ 402 395.06 R§ ?01.19?.§3 §§ 20í .197.53

n3 2.Cr r.9?5.3?
Ê3 m1.19?.53 Rl201.-197.53 R§ 402.395.0§ R§ 402.395,06 R§ 201.1 97.53 RI 20.{ 1S7.§3

Ri 201.1§7,§3 Rt 402.395,08 Ê§ 804.Im.1? Rl Í:113.18§.15 Rtr 1.409.!4t2.71 Rt 1.609.§80.24

MÊS ? MÊ§ 8 Totd palcala

'l! irv, ler§.À

R$ 20r,1s7,53 R§ 20r.19r.§5 Rl ,-o'rl-075,12

R§ 301.1 97.§3 R§ ?rll 197.S§
Rtr ?.011.S75,32

RS 1.910.77? 7? Rg ?.01 r.gi* 31

JÜ
*.F.:, G'§"

I
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L§ T{I

pl:.ipiciâr :ccio§ fis rnêicl§ ne:essáriÔs á f i"scalizaçâo

;üntraLasLe, cujo repr§sent.tnle lerâ p*deres pará

pRr§ §rr§§À *

QUIXELO
§**rslàra Muõisr§*i rr8

lrrlr,l*slr*lut'r

:.-1..1 . ápl !:a- ai cíinlrô:.ãdê ês ;;3rr.'riers arlri^rsl-rà--ivas rcgularre't-ôrc§ e1

c3n:ratUitis cabi.vei.s, coliLUnii:.1i1dq a,: ór:g,ãu q:er:en<-:i;:du: da Àla r:e F"egi.sl: -

de Freço.i, rluar:cic a;, - i:áve I ;

\ '1 q 1 i .r;r.i d6a ,) eftI)13:rhü e efet:-iat o pà'Jânerrt,:-\ á ct:ntrai::rd;r, dent-ru
-.a.J

dos prazas preest-r-ôe*ecidos e:r. ccnLrãto;

5..1.(; , cu-a1-t:.:c:r i cc:)t.rüt.ada r...)das e -Iua,isqJúr '.'i-ir:êncÍ;: içI;:::n'la:

ccm ô f crn*,:imento üii soi -:Ç.áç de ?lC;

5.1. ). tief i.::l: 1'r::liiit:t--vici;rite Ç:j cilljacidâü# rlrini'r'e 'je f u:necÍne::1:--r lja

.qr:1r;;âo de'IIi: patr pãri:e dr> rrn::trai.ari<). cftnl bâ:fi en otl:c1ttís.*.â dâ nieL:ari'-,

quarCo aP1 icóve'1 ,'

5.L,B. prev§Í: que 0§ <lireiLos de prüpr:edâde i§telüctuei e ü::âjt'c§

auLar:ais da $o'l ucào iE ::C ssbre c)§ Civer:sos ârteí-àic§ e prÔduLÔs c-.Ja

CriaÇãü ür1 alteraÇâ'- -qeia cl.isto cia relaÇãQ cçntratuai pÊl:t'elrÇ:ar:r à

A,lmin:st raçãr:. incli:lnrlo a dçclrinentâÇâ11. í) CóiigÚ*f onte d+ apl ícaçÔes, Ôs

nad*l6s de dadcs e a§ bê§4.§ do dadcs, iuStifjcandr: Ô§ c:ôsÔÊ cm quc isso não

5.2. Sào clrrigaç5es ao CONTP*TÂüO

5.2. f. Íniisar fçrmalmente prêposLo âFIG â reprâ§entá-Ia lrrnt'n à

c.)ni.râLanLcf quc dCverá rcsponder pêlá fic'l execuçã13 co ccnLrât-0;

5,2"2, .ltentler prcltamen:e qriai§qrrer ÔriêntaÇÕes'e exigência§ dâ &qrripe

de §iscalisaÇ,ão clç Cont:ratr:r, J-aerentes à execuç&o do cbjeto :Dlitr.e'uê-"

5.2.3. repârâÍ qllaisquer cenos clirelanenle cauÍ:.ecos à;ont-:at-an:e cli a

t.erCe:!. :rls pqr ci -.pa cu dc1 o de s*us represent-ânl-es "l.ega i s ' p..ep§sL0§ ou

empreqAdâ§, eÍl decorrênC:-A Clâ IelaÇão cqt:t:a*uuâ1, nâc excltindo gil ilâCuzindo

a:e§pr,.isabilidade da liscalj-eaçãc Dli o acíJntr-aanhanrentn da exe*r;çãr dos

se r'\,':Ços pela ccn:.râL.ln1-'e"

Ê-
Pe lã

.,1
dÕ cr:1t-:ât-i)

s;:i t.ã r

Fr* $ul$ur
d* XSos&

S*t:rxtmri* M'**§*i*xl d* lnfra*strulut*
§uE Ptdro üarne* de Araüio, s/n
0§p §3.§1§-000 - Ttlqfsne {8§)3§7S1?§1
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f crneci.nç:n1..:, L'JLal ou parcia), em Quaiqucr Lempr, C':sde que

causils e just.ificãt-lvãs clesta decisá;;

pRrÊ§àruÊÀ Â

QUIX§LO
S6nr§1àírà à{{,Íxl{i!:ai dÉ
lrtfr irr*lrul!i,1

moL i "adas as

5.2.5. ,nãnter,

ria halri litaçào;

5 .: . 6 - quandr: ê€ipec.i. f .i.cad.l, mãni-,.:i, durônLê e execr.rçãn dc c.i, 1.. j:al-i:)/

equile té,:nj";a cônpcsta FÕr prof l ssiena's clevidarr'ent.e haiií1iLàck:s,

trei:'iados e qualif ir:,*dcs pà:e fcrllecimento ia sa- uçã'r clç IIli;

5.;. l. quar.Lclo *specif ica<ir, mantâr a pr'rCr:tivrtla:le íri-l a ca!]ar:r.tli:d<:

:ni-irima rJe fnrnec|mar.te rla soluÇãc ie TIal drtran:-e a *xecilç:Àc Ílt)..nf.rÊ"L.:;

5.:.6. ce<re r os *ireitos cÍe prol)::i.erl.rtÍe int-e*ect-uái e iir.l j.t:]s e)-r:-.lra:n

da scluçâo Ce TI; Sçnre os ci."'erscç artefa";oe e Srrcdr:t;:s;':oiii:zí:io: em

tleccr:r:ôncia ia r:'e l.eç,lo Cc,nL:-aL-ia l, irrcl.uii-do e dçr:um*n'i-âÇÀ3, cS nedcl':s dt:

tladcs e as bases Ce dados à Âr.lninlstraçâo;

5.2.9, t'a:ter a tre'si çã'r lsnl.reluêl , que ndl fc:- c câsÔ;

5..3, §ào rbriqaçÕes ao;:::gão gereneiadoÍ co rÊq^i§uiro d': fl'cÇas:

5,3,1. efet.ua: j reg: stró cio *lcica::te fç::nececrcr * f irttt.:r à

üilrre§]:ÇndenLe Àtá üe S"eqistrl d§ PreÇÕ§;

5 . 3 , 2 . i:onC;z:r üs prcceC::t,en:OS relãt:1r'i§ â *rrenlt;aiS reneg,:CieÇães de

r:ondiÇÕes, prsduios or^l prÊÇc§ r:e i$t-râdt§;

5 , l,I . rief il., r neca::ism,:s rle crrrlrJricclqiii,-. -oIn ;s órçiàus particip:a:ites e

r;ão ira:l-icipânt.el;, contenio:

5.3.3.:. a5 :l,-rr.ô§ d* corlt;nir)eÇãd e:-f-::rj !-rs tnrr'iiv.irlos, a uxen5:l.c ce

lf íCÍç, telefQnÊ, e-r-ai--, oil s:-stçma Info::n.et:zA.dC, quanCo d:1.sç'cl1ve, ,' *

5.3..1 ,2. C.:f i:,-c§* clos e,,.enl.ôE A S$Ien reportaCOs .lr lrgào ger,:n':'^.aci:'r,

coÍ11 à inijicaçào de ptazc 't :*si:clrsái'el,'

5 " 3.4, deÍiii: ;r,ecar:ls:r.l,s de ,:ont:r.',le ile fcrn*;.:iiitentc ia scii".rçâo Cc TI1',

Jf)seriJanCc, denfr? oitlrcs

durante :oda a exetuçâo d: çontretc, a§ !r,&sme§ :cndi';'1':s

Frm tw§S«r
§* t#**&

§s*retarri* §{uniripal d* }tiraeçtrut*r*t
§ua Fedro §omes de Areúio, s/n
t§F 63.â15-0$S . T*lefane {88}3§7*12fl1

')
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Ê§f r', §tTqJ§* á

QUIXELO

'--
It

S*1:r*1êíiü },§snirit}âi tl+
lrlfrí*1it{*1i.r,§

5. 3. { ,2. âs reg:&§ Fàre gêrênci.,ãínÊnto da f i.La de fçrnecimento d.l s*luÇãc

ile T::C aíJs ôrgãcrs par:.it:iparries e lâc participantes, cc:rtert<Jc praz<rs ê

f*::nas rle negcc:açâo e r*dist"ribuiçãc cla <lemanclan guando esta :.:ltispas$Êrr

a pr:odu1.-, r-,-idede def rni cia ou a capac.idade ninima de f o::nec i.r:re nLo e Iar

requerida pelr-: ci,rt:ratado,' e

5.:.,X.3. âs re.qrss Parii a substii-;.ição da sç:uÇão rêç.st.raCa ra À1..a d*

Regi.stro r1e Preçcs, garârtida a verif:caÇãc de AmosLra do Ob-:et-o, r:lse:'"'ariç

r cii..spt:s[<.. nr::ncisc i1I, fi':ineâ "Ç", item ? rio ârL,:? cia lnst-r:;Çàn

NrrnaL iva SGS/MR n" 94, Ce 2Ç22, êr.l JunÇâo oc fâLcrcs .suPÊrvcn icrt*ts quc

tOrnen nesessáxia e 1.illpeIâtlva â §ub§Lit.:::ção da solução ae§noiÔgícê'

6. trtoDEr.o DE E:xEcuÇão Do col{TÊÀr§

Coadiç6ea de exacução

6.L. À execução tlo cbjet<, ser;uirâ a seguinte dinâmica:

6.1.1. Inlcio cia execuçâo do objero: 10 d:i.as da cnissáo da c::den clcr

§erviÇor paclenrl<l :rer prorrQgaCa a Critàrj-o da Cr:ntratê::te;

6.1.?" ).scriçôC de:arhacia dOS méLod*s, rCL..nâ§, CLitFâ§, Lccnr)'oqiaS

;:roceriimentçs, freq,;ência e §eriüdír:iciade de execr.rção çio trai;aihc: ceve:á

§er Cetâlhacia em reuni-ào,'

6 . 1 . 3. Crsnoq:ôma <ie real:zaçã.c: dçrs serr;iÇos : §erá r-ie ácords cütl: ç]

crôÍlôgiâma do projeto êxecl:tivÕ

tocal e lrorôrio da. preetação dos sêrviço§

6 .?.. Os servi ços ser'âo p:csiadcs no scqui nt^e cricrcçc: lias ruas : aC i caejas

nc prr>jeto executivoi'. . I

5. 3.1. - . a ,:'ir,:i- in içào da prociui- i'" idadc

f §:n*uinento ca §ü1Li*ã3 c1e Tj{l;

6.3. Os scr:viçcs scrão 5:r:eslacir:s ns scquirLe:orárir:

necessidade

!,[atgriâis s serêB disponibiliaadog

Ê; da capat idade rni n ir:ra dq

tlc ;cordc ccÍr ü

Prs §rll$mr
** §*m&

S*rretaria Mun{*ipal de lr.r{r*extr*t*r*
Rua Êedro §omes de Àraúia, *ln
t§p §3"§1 §-00$ - Telelone t§§)3§ÍS1 â01

ds'
r:ã|ry
-B-
d'á.I**d§



&*'ü6

'1
,G

ts t{§_r pR{ F §{rt,*À ir*q§lx§10
$érir*tàriá *iuÊidif à\ d€
Irtlrarttt rtt*r.t

6.4. ?a,*a â Fcrí.ei.La exccução dr:s serviq:ns. a (-'i::L-ÍàLalô cc'.,crá

ciÍsponrbilj-za: as rnateri-ais, equipaneni:os, f*rrarnentas e uterisi.^ii.os

necessário§, nâs quanírda*es e§ti§ladas e gr;a-idades a seçuÍr'est'abelec:idas,
prer,ô..,t?ndü sua suhçt:i tui ção quanCo rrecessá:-ia;

fnfcrnacÕes releva:tes para o dimensionâmentô r:la propo:rta

Específicaçâo da garântiê do rerciço (art. 40, §1", ineiso III, dâ loi- a§

1i[ .133, dê 2021]

6.5. O prazo rle garant: a Çoírlratual .;los sert!'iÇes á aq;e1e es::ilbelec j-ilo na

Lei r§ S.;?8, <le 1l c*r seteirrhro Ce 19?C (CÔdiqc ie tefesa <ln Consr:rci<iori '

Proeçdinontoe de transiçto e finalizaçâo do cantrato

6,6, NâÕ serãc necessári»s procedircent-cs de i-ransi?ãô e iinalisaÇác, cli,'

ücn:rat.o Cevido às coracteristicas dr objeto.

tlecsnigrnos fornaiE de camunicaçáo

6 .'t . §áo cief i r:idOs CCmo mecanisrnos fo::nais de comuni.caçãO, ent-re â

Ccn:râtantê ê o Côlt:àtadü, o§ seguintes:

;.t",

\s. t.z

Âlq

,)rdem de §erviço;
At.a rJe lteuniáo;

Sistema de abertura de chanados;
fl-n:ails e Ca):Iâsi

de Pagamantotr'ormâ§

6 . I . Õs critérios ile meuiÇâg g pa$ôment'g dcs sgrviÇos pre§:à(:os ser ãc

t-rararjos ern Lópico p:oprio dc Mcde:-o de Geslão do Corrirati.

Xanu:enção cie §igiIo e Norr:ias Ce §equrança

6. ,. O Conf.rataCs deverá n.lnter sig:lc abscluLc

i nf. c rnaç.5es cont j.Cos em cJuaisquer ciocune:1tÕ§

cquipamenLcls c se;s meios de armazonâmenLo, dc quc

duralte a exer:uÇãq d:Js §eriiçg§, rTâo podendo,

sobre quaisquer oocls e

e mldias, incluindc o§

vcnh; ê Lcr ccnhcc. rReíiLc

sç:b c1»alquer prÉtexte

Frx SuüSur
#*V**§

Se*re{xrix Mur:i*ipa{ d*l í n{ls*x!r*t*ra
Ruo Frdro §ames de Araújo, sln
t§p Õ3.§I§-§{}0 - Telsfone {üS}3§791ã01

:'^dü
1..,ilo
i§
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QUIX§LO
§F{rs1ãrt.t iá*iciSã: dê
li'|írã*gt rsl k, a

irriulriar, rcprüdu/-ir Õu u'-- iizêr, -§,Jb pcnô 'lr: 1r:i, :ndcp':i,§cnl-crcrt-t:: d:r

r.]cs-5-fi,:-içu,: rJt, s:q:l^i üi1:.:eviclá p*'l: l::rf.r:tll..ll-.ê â l.':-.s lu.l-rlÊif..rr::'

í. il.0 ?e::r:''r c* Ccirl:.{::r.::$ô Ê l"íàíju:enq:ã) r1e ll-1.'r-:', :.:nl€in'if ri*':1':'r:q:ii:' C+

:natnu:errÇÀl {t sii,lii()-ri:espi1 1.'ta à:: ur)rtt{ats de su{.Jurançi: vi'.1er;t-?.i:lc 'gr.;jilarl*'
il sâr â5:liü'aio pleic l:epie.:.rr::tÀnLÊ *egrr.l- 'llo C:rn:-::ai-a'.lc, ' Tqrft '' ú': i'i ':j: ( i 1,

â sei assi:rJdo Fôr: Lo,JcÊ ns r::tpl:cgáCl.s ir] i:a)^LaâLàdÕ dircLentâri"e ':.)1'':i'i.:.'jos
Ilri [alrl.) áiaq:§ç;

?. !&o§Lo D§ g§§EÃo m co§rRâr0

?.t. ú crilni.l:art-) cleve:á ser exscutad+ fialnen;e Fêlâs párt{:§, de ato:ci:'ccn
aS cIÁgsri:as àvellÇâ.íins § â$ n.:l1:niâ.s çia Lei n" 14..].33. rte 7::j21, e car:le p;r:+
r6; sy^a.\rderà pe:a§ c{-1?";se;quê:cias rJe §uâ ir}execuÇÂÜ 1:'.rr-al ür: pi}rí:1ã1 .

?"2. Êrn câsÕ dc 'mpr:CiimenL*, ôrdem dc paralj ear:ãc $u su§p0nsãO d+ ÇÔiLrSLC,

) ,;LônlÇramã cle exec,;Çãü se§á pr§rrÕgâCil: ê;tomatiâàment6l pei-'; LeynFo

cÕsrespôndente, érncli-rdâÍs lâig cir§r.instàns j-.r§ mêdiante slnFles apo$Iile.

?,3, À$ uc:nurrj,:aç*er erl:e c árgâ* §u êntidô«e e o c*ntrât"edc Ce','em ser
,rca..l .i /-itclà.s pr::: cscr' .lLJ scnFÍ§ quÊ c: at:o cx.ig-lr t-al í'O:mã1iiâSc, adr:"1'l indc-
$e c uss de nrensaqen eletrÔiicâ pâ:â ÊÍi§â íim-

I . 4 . O r:«rào ou Êrlti.$aüê psder:á i:.§Irvücer rep:e§entanle ia empLesâ pà r.r

â$oÇàÕ d* providênc:as quâ devafi', ser cun"rnrid;rs de àmeC:at;'

Preposlo
'1 .5. í\ Cüsl-rât.êtià clesiq:',a::à frlrmâ::It*n:8 ú i.r:lêIií-r§l.L; i: Ê.Í[-'i--'5'], r'r:te:: 'jl-r

ir-ri,:.c ci* p'cs'.-*c:Ào dos ser,:iÇos. irdrcancct nç iri'§i'r''rT'c'-) l't f'fccrfs i
<leve:es ent :.:elacl,-1 à êli;jÍ:11í:àr ir: ehjetc: c':t-it:::;l'ai1o'

e . Â Contriltada cleverá nan:er prepÇ§tü rla empresa nc lscal
dr: cbletc du:an;e o Periadü. '. '

?. ilont-râ:ãnià prldêrá :êcu$êr, desda qi:e jlisl-if )-câdaaeÍ:tâ,

ou a mãnulenÇáü do prepo§I3 da eftpre§â, higÓtese §râ que

ciels'..rJnará outt:ü !âÍá s exer::r::-cir: da ativillade

Eeuniâo InieiaL
a.8. Após â â§s'i ratura dc Cot-1lr:aL* c ã :orn*âÇãc co Gesrcr 'l t'scais dc

üüst:aL,i, será::*aliââdá ü §*uniá+ Ir-ricie* rle ü1:nhamÉnt'3 coiÍr. * ci:ieti'"'o
de nj.vêlâ:: (1§ estendíniext()§ a*err;â rÍas cc-rnrliçÔes e:;r.abe eci':ia:; nÔ

1 cia txecuÇãc

'1 a àrdicação
â l,3nt:iêt'.âdâ

cÕnt-.iê1.§, §d:tal e §ou§ anâxô§, e â§clârecel pÔ§aiveis rii;rr:cã§ ãc*rc
<ia exe'.:»çâu d;s servi,rus

Fr* §u§dmr
S* lftr*§

§**retearia Muni*ipa{ de l*fraestru{urn
Rus Fêdr§ *omes da Araüio, t/n
C§p ô§"§n 5-$ü0' Telefcn* {8§}3§7S1 2$1

J{*
.,.-tF*:.t,j? 

,
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?

ftú §âsr*ti|lr* !d{}Êi{:iÊêt d*
tíllrtI§slrütür;*

.?, Ê, r«',rr:,§,;5r-.r* rcal zeds *n,*ra:i1 io.nii*Cr: c:,m c p:r.'vt.'iLo r:,:r ;lt.:is,.,

rit À:t-. *11 r{.r It{ rrfi)i }""il r' }/., cÍe 2ü2?, e ôi:n:rerÂ Ê[r ã:.ê r'-1 ili.r's l.i *1..'
J ^ ., -.... i .,uÕ §s§:rrâLurí üo Çôl::at*, pt,CE::â.â §êl: prür:og*dà a i:r'i ter.ro '-la

í:'JIlt:ât$üLe 
"

l. il..q pêu:à iie::t.a rqrniã(:, ahssrvô::it, pêiô :'ientis:

ileser:Ça iu :eprÊser:i-ünt* :ec3l da aüntráLaciâ, qrio ópr.i:ssn:*t á ) scl":

'\ 
rü}\í,J.'!, ,. .

Hruvv-) .-,

Ent.:eqa, pr-)r parf e da ütriLr:atada, $a Ternr cie íjrmp:,:mi-sso e C*.: Iermos
r:it fl iencia ,'

i:sr:..aru;i.netrt',. s Ít .ut .rv,,,r ; i.luestõiir úpt:râÇ:.nrtai§. e'-1m,:-rtistt;:t i!'cr:" ":

ü* q*siia. dc, ianf ra-l,i;

À il;:rr j:â cie &pr*:r€ntàÇào ,:ln ]repü:itô f:êverii c.lrit"er nc mi:: rír: o ni)mÊ

ci:np.I"*iu a üi!'liu:r:nçior:ávl, {ii-1 §Inp.::esâ ües:.q;iatlc 
"-*r:;,r 

i:;i:mpariit;:'r a

Ê§*ruÇéü .lq: cJn:Íati) * ot.rar ioÍ1ê irti*r1ôillt.,r pr i:.': -;:,i L -,-rrli.:r à

(lr:i^i.,ral-ani-cr in,.:,.nbidc i* r'.lil.bâr, dl:;g,ln:ia', t:ni:an:inh*r c r15!:ô$'C(,í
-,-ir..in:-,- ,":'rar-,il:q rr.t".rri,*'\,- '"1'_;" "'-" 

_:''
rJ -^ rirt-rfrr-i ,.luEs-ur'_ :-vLr,*-..1.'., -erjd.-: e 4lliif :i-.: I -.- l]' i|-r":-_: .l r:._1

.:t: ân:i:tÍ.?::*(1 /. if i 1-a t tl.t 1 ;

A-*rel:ttt'"ar,:.à,., ii3:: -i?,ll'1:.i(:,:.1-:: /-'!:er'-t ltr:rr.{,..:: :l'.1 falrrr,:G::1.e, r.' .:'uri.r',;1:.'i

q,:,) ,; t,rotjri..r: r'Í.c,-t.aiii' c,",ssu i .; gà"êllt. a tr.;l rci:.,lrja Íri.cl, r. --: 'r' i"
r*lj:-'Ârlr.i:r

Fiecalizaçâo
7-17. A êxe.i:Çâo do ccn:rato cleç*rá ser aüÕmpanhatâ e fisceiizaçia püiÇ{sl

fiscal^ iis) do contrâic/ âu pelgs respec::-vos suhsLj"ti:t§§ {-Ê1 .r..-- "'.1 .r,
tlcs ter:mss üo Il::t . 3 3 da i N §Gi-] rr' 34, ie

:l]2:, chset:vôndiJ*s{3, ern esptciiri, *s rcLirta: il seguit

Fiscaliaaçto fécnisa

7.72. Õ f isca,l- léü:i:cs do Ççnlrat3, alêm de exerce: as attibu;Ç3e§ pl:evi§ta§
nü ârL. 33, TT, Ce aN §Gll c" 34, de 7CiiZ. sÕôftpânhârá â êxec.:Çãc, i:
csniiâL(:, prar*. qrre sejârl ilirípriCâs tcCas e:i cânrii;ôeÍr eÍt:-*!le.l.eciri.is nl:

tcnt:ato, de müda â â§§Êqura:: 3s r'âl.ilo::es reeult-ar-las pê.râ â

ildm:rri straçâo. ii)eí:retc :.c 1i,?46, de 2C22, art " 22, \ii-) ;

7.13, A .:".isca1 ::ócni.cc dc, ,:onLral-o ânôrârá no :i§'úür j.ccl ir: gcrcnt:iarncr;t-r: iq:

cont.rêts :sciâs ês ôcôr'rê&ai-â§ re1ãci*naclas à execuçà<> cic, ::<:lli-::a':Ú, c§m

a dêscriÇão dc que fcr neiessário para * rsüula:izaÇà.Q clas íalta* cu dos

defe:tcs cbssrvaCos. {^.t,rt .i:' :.'i, i.r\.."

i_: .l- ..::r:, ::tt r:t1] .
i i :'

?,74.lrie3t.ifjc':d* q".:;-quêr i:':exâLidâo cu i"rreEul*::ioade, ç f:scai:e:ni
clo cr.)nt.!:àtô em: t-irá Í:Õl.ifi.caÇâe§ Fara â {crrêÇãô ria ex*cttÇà. d.} ..:ontra:

Fru §*s§§trr
d* t#s*S

§*m*taria fi$*niçií:;l I ie âr:freestru§irr*
§u* F*dro §orn*s de Âra$jc, s/n
§§p §3"§1 §-0ü8' T*lefone {§8}3§791 201ffi.
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-- l t

ÍiâDeaürra§,

ir.eo alame.nie a0 g

,)

7.15.O iisr:a1 tecnico du contra:o Íriforrra:á au gestcr do;ontato. ein tentp,:>

hábi:, a s1:uação que qenanciar dec'sâg ou adoçãr: de meclidas que

ul:rapassem Suâ conpetência, pAra que aCot-e as meC:-ias necessárias e

c;efi.rocôsÔ.{.-r.::11j:...i.i.,;li,-l,.''.il.,

est..3r,Jô con'iraLo. (:-,''.: ..,.'1.:: ' ;'..,'

7.16,:.lo casc cle r:c<t:rências que pússam inviar-r:.-izar a execljÇât aio c:n:ral-;
nas datas apraz-adas, o fiscal Lé,cni.co cio contrato co:nurtica::á o fat.c

7 .77 " O f lscai tér-':::cc dc, contralo connur::t:ará ac qeSior ,Cc, c§:ll-:àt-ü, en

tempo hábi:, o té:nino do contratc sob ,§uã re§ponsabilicace, ücn vistas
â rcnovação LenpcsL.va ou â prorrogação ca:L:st.ual ir:,,;

.'.1-''.. :'.1,'..'i;) .

Flscalizaçâo A&inistrativa

? . 18. O f iscal atlminis:.rai-ivo do contrato, alérn de exercer as at-ribrriÇÔes
prev:st.as no ar*-. 33, IV, ia IN SGD ::" 94, oe 2A22, verif 'ca:á a

manutenÇãc Cas;onclÍÇÕes de habilrtaçâc dc corttratado, acrtr,panhará a

enocnh$, c paqantcr:to, à5 garanL-..as, ê.s g1'rsas c a f ornal i zaçãr: dc

apost.ilame.to ê termcs adititrosr solici:ar:do xaj-sguer docunentos
robatários pe:t inent.es, câso neces.sárir: {.{: i. . . .tciômp

.;' .,:.1:.)

Caso ocrr.ra descurnç,riment..: das obrigaçôes ccrti'atuais, : fj.scal
adni:-.istrativc Co contrat-o atuará tempest:vàmêÍite na s,r1ução do p=cb1 ena,

reportândâ ao gestor dc con§rat-o pâra que:ont; as proviclências:ahiveiri,
qua:rcio u-Ltrapassar a sua cornpetênc:a,'
.,

(i.i:il:.1)r-a i',' -l,ll,'.;

Gagtor do Contrato

7-79.Õ gesaor dc conira:o, a1én de exercer as a:r:buições prev:§tas r-o ar1...

33. -, da TN SGil n" 94, de ?.Q7?., coorderar'á a aL:al ização cio prc::«,-'ssc

de accmpanhamento e f:-scal j-zaçáo cio ccntrâl-o contendo todcs cs registrns
fornais cla exel1;çãc no his:órico de gerenci-ar;e::to dc e$nt-rel--o, a exen:plc
<la orcen de serviÇo, do regist-ro de ocorrências, das a.lt-el'aÇõês e cas
prurroqaÇêes con:ratuais, elabo:ando r-elatór:.-: com vista.-o à ver:-1caçã">
da gecessidade de adeguoçôes do côntrato pâra f ins rle et.endi r.ent.o {iâ

i'ins- idade da ad':rinist-açãc,. (-'',.' . : ,i i )i. '-)

7.20.C ge§:or clo contrato accnpannará cs registros rêâ1izãdos peic§ 'iscats
rlo contr:ato, de tocias as ocor:ências relacir:nadas à execução Co contra
e as mediCias adctgda§, :ni-arn.anclo, se ior ú câsc, á autcridade superi

Pra tul{ur
d* Vac*

§*çretana Munieipal de ln{ra*slrutut'tt
Rua Pedro Gomes de Âraú|o, s/n
CEP 63.§15-0ü0 - Telefont {88}35791201#f
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áq,rc,. as quc
.,i. L

ui t. rapessarr:n â sua con'peLônc iE

:)
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7 .27 , A gestür ilo cc:t:ôt.i aconpânhârá a manliLé::çâo rltrs r:ortdiÇi'es iç
hab;-itação do conlIstaCo, para f ins çie er.pel:ho de tlespesa e paganeiilc,
e âr1otârá 9s proli j.*:môÍt q,.:ê ilb§te:n ü f luxa rtcrn"iâ": cja ] j.quidâÇã,) ê do

pâgãmento da desPesa n() rê1at-

7,22.0 Eest.or c!o contr:âLc emjti.r:á iocune:'.tu conprcbatcric de aval !açâo
rea"-zâCa pê1os iisca-s Lácni;:o, adÍini§i-:âLivo ê setorial q-ant.c ao

ctrmpriilent.e cie obrriçaçôes à§$umiCês pe1ú ionlrâ[ado, c.'m ÍienÇâ.' âô selr

d.esempenhc na execuÇâo ccntraLuâi, bâseêoo nos inclcadoreg objet:.vànâ:te
{ef :.nirjr:s e aferidos, e e eventuais pe::a-idade§ iii,ll1cãl1âs, de-rêndo

ÇÇnst.ar do cadastro de ate$tc de cump:-inentc de obriqaçÔe:. {,:t:': 1., , ..:.

*'j...

7.23. O qeslor üô contlato ::amaxá providênc:"a§ pêrâ a fcrii'aij.?eÇàc de

prl,ces§o a'Jr:rinj-s';rativ;-r lle respünsabil!zaçâ; para fils de aJ:lical;:ãu de

§anÇôes, â ser c3ndu":ci-' pela conissão de que tralâ ô art. I 58 da i,e:i

no 14.133, de 2021., ,)u pelc, êgenie üu pel.â §eLo: cin c§mpeL.ência cala
tal, crnfcrme o cô§o. (l-rrL::;t'li;t:. ir'' - i

7.24. ü qeslcr d; ct-rnirato cievera e:aburará relat-.ric f inal cor j.nfu::nãi:ies

§úbre a:onsecuÇâo dos oi:ietivos que i.enham iuscifi.caclô ê côn:.rôtãÇãü e

êveaLtuàis condu-jês â seren adolàdâs para c âpritníirânenLc oas ir:.l.idades
d.*" Àa:ninj"st:aÇ

7.25.O gestcr do contratc cieverá enviar a documentaÇão pert:nente âc set-o:
de contratos pa.!:â a fcirrta.lização dos procerlinentos de 1ig:-:.daçàc §

pa{amôn,t:o, t'tô 1/,, Icr oi.ncn§)ppsdç: pc.1 a { i.scal iracão e gesLáo n3§ :cri"c§
do contrato.

8. C§ITÉRXOS DE trEDrÇÃO E PÀ&AI(§ISTO

8. I. À aval iaÇâo da execi:çàr
MedlÇá r de iiesui-taciô { lMt) ,

Cün1:'ratanle.

I .2 . Se:à i-ndiceda a rele::ç,ã) oul

Co chjet* r:til'zará n fnst-r:tment--: <le

ccntorrne mode:c, já u:j--.izadc pei-á

E iosa r:o pâqa$enLo, propcrciÔÍ:,ã1 à

clas sançúes cahíveis, c.i::t sei rreqularidarle ver: f icacla,
constate qie a :o::lrataCa:

§ê§ prêl'r:12r')

b.:.L. '.to 'Jr:.:duzir :s r:esi)*lad.:s '::o:clacl;::,'

[i.:.2. ,leixar t1e exei:r:f.6r, :].,i naril execilt-ar c()lll r.l';r.:alirlace min:fi:a

exiç:da as at-rvi<laces co:t:.:aialtas; 3u

Fro tuiü:rr
dr Ycrcô

§*eretaria ldunicipaI de lnfraestrutura
Rua Pedro Gom*s de Araújo, s/n
CEP 63.§I §-000 - Tslafone (88)3§791201
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5.2..3. dcixar de -tiiizar rnat.erials e .§cursos humaio§ exigiclr:s
parâ â execl:Çã,r do serviÇo. orr ut:iliE.á-lcs com qrra:idaCa »u

quantidade inferi.o:: â denandada.

8.3. .r1 .:tilizaÇ5o do I}ÍR nãc impede a apJ.icaçõo ccncomit*nLe c:e ôi:trcs
n:lecanismos pârê a avaliaçâo da prest"açâo dos se.rviços.

Do racabiBento

OE

. Os servir;*s se'ã{r recehiCos prcviscriar:§rte, nÍ)

pelo$ fiscais têc::ico e ad:ninist-râtivc, meilant.e
quàr.qô ver'i f icado c cumpr:nentc des exiqên:: as Êe

adrn-r': istra:r.vr. (

patFIttüiÀ .Ã

QUIXELO

8.4

, () prazc ria dispÔsicâo acÍna será cont-adc <lo recebinel:o de

comunicaÇâo de cobranÇa crlurrda <Jo {:oÍlt Iatàci3 con â

ccmprovaçâ0 dâ pre§taçào ios serviços .3 üue §§ referen â

Farcclâ â sc. paga.

8 5. tl f :.sc;rl t-ê{:n j...jô alc car.t-l:atc real:-zarÁ c recehinrentr
ci:,ieto do xontl'atc r3ediante ler:mG detalhaCc r{ue ccnpl:âve
t-ius ex.i-iJêIlj:âs Je eat:át.er :ec::ir-:,;' (

).
E. e . O f isr:;,: j- trdm:nisrrat-'.;a $s c(,r1trât-o realizarâ o rscebim':lnt-í, :)i.ü'"'j-;'t.r - Ô

do cb;e:-o dô cont-::âio:neCj.ani:e te:'lno rietal.hado q\.le Üo:rt!)).o\,'.r o cür:!I:'Ierr-o
<i;rs exigêncial; cle cá:ater at.ltttitii'strdtivi.:. (

I

3 "7 - ?a:a efei to cie receo:mentc provisóric, â<: f Ína"l" ie carla periodo cie

fa:u:anento, o fiscal técnicc do contratc irá apurar o resiiltaílo cas

avaiiaçÕeS çia execuçãr"r clo ui:ietc 91 Se for o Câsio, a ar:álj-se cio

desempenhc e qualidede da pre§taÇão dos serviçcs t-eaiizadcs en

consonância com c3 -ncli.cadorcs p::evi.st-ne, que pocerá rosul';r nc

reC:ftensio::amen:ô cie vaiOres â Serem pagos â c'cn:rat"arla, rêgi5:râildo êm

rel-at.Ôr:ío â §êr er:canirrhado ao ge§tÕr do conliaLc'

8, -i.1. Se:á :onsider:ario como sccrridc o r:ecebimentô prof i§ório com

a enlregà do i-erÍ:io delailado cuí êm iravencic nais de u:n à sêr
feilc, côrn & en:regâ cto Íitimc;

t, C C<;ritra!:ad.., f ica obri<laeo a repârar. ci:r::igir, :e:nÚrjer, rec3r::itru:r
cu subsLitu:.::, às s::as expe:15â§, no:oic au eÍr' cãrte, o c-i:ieto em que

§e .rei'it icorem vicjCrS, rjefe:t.o§ oU ÍnCOrreçÔeS re§;lLônL*S ca exe:-çã;
cr: nateria.j.s *mp:egair:s, cabendo ã fiscalizaçâo êãf! àt-estar a iil-t-i:r'a

e/cr: únj"ca mediçâo de serviços até q';e seiarn sanadas tcdas ãs tvÊntuais.
pen<iências que pos§àn vir a seI aporlt.ri,laS nu SeCebiment'o PrOvj'sôrj-o'

pra za de l 5 rii a:r ,

t,ermüs detalhados,
caráter tócnicc e

prcv:sório do

o cunprimento

8.4.1

E

Prn §uidar
do rÍoc§

§ecr*tarit lduni*i pa I rJe lnf t aestrutu:'a
Rua Pedro Gomes de Araúio, sln
CEp ú3"§1 5-§00' Telefone (88)3§791 201
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8.i. A í is,:al iz.acão -ão cie--arà c .lt('5;i,.(] da úlLina c/ou i:niia ncOiÇão ':lc

serrr-'ci::s até q'rre se; ar. sanaclas t.oilas a$ êvênt.lláis p*nriÀ:i:i-es g:;e p'rssàin

vir a §er apônl-aCas :o R*rebirrenl-o Prot'i,sório ' ( 
:

)

6.i0.C recebin:enic prcvisÔric t.anbêrl ficará suje:t:, quando cabívei, â

Conci r:são cle todcs $s tesies <ie caripo e à en:rega dos Manr:ais e

InstruÇÕes exiç1íve:.s -

8.1i. Os ser:vi.ços poderã.o Ser r:ejei tadcs, no lr:ds cu em pa:te, qua:.io em

desacordo cor âs especificações consr-êrtes nes';e lroletc Básicc e na

prôposta, sem prejuízo da apli"caçàr rlas penaliiaeles'

L l-2 . Quando a f iscali zaçâc f crr exercir-ia por t:rn urtit;o seivi'J<;:, o '-'ermÜ

De:a*hado derrerá i:onter o registrr:, a análi se e a conçluséc âcer:Ja dâs

occr:ônc.ias na cx*cução dc conLraLo. cn rclaçãc' â í isr:a I iz;açâo t-ó:n ica

e aclm:niStfai--ivâ e cler.aj.s iocttmeil-cs qlle juJ"gar neces.qártos, cleveido

epcaminhá-lcs ao gestcr. dO ccntlato pa::e recebímênto deti :itivC'

8.13. Os se';viçcs ser"âc :erelliiOs def initivame::te no piâro de .i, o:a.s,

conladps dc recebimcnLc prsvisôrio. pcr: sc.riridür âl- ccnissác designacia

pela au:or:1cla<le CÕr1Fetente, aFâS a 'rerif 'caçâo da qualidaile e q::anlidacie

dc serviÇo e cô:isequente aceitação medj.an:e terlrtÇ.detalhadc, coedecendo

os setJu.int-es proceciinentçs :

B. l3.1 . SnIi L ir dr:c;un:e1tc) coriprübetorio da avalíação rea l i;z-acja pe cs

fiscaj-s téci:-c3, adr,inj-strat:.v: e setcr:al, qrra;:rio ltcuver,
nc c-:mprine:to dê cbr:gaÇões êssuÍtiidás pel c-r contrã:aoo, com

menÇàc ao seu desernpenho na execuçâo c.ntrâr-uai, caseadc er:l

inC:cadores objetivanente ciefinidos e aÍeridosr e à eventuais
pcnai icJadcs apiicadas. de ,rcndc con§-:â:: do cadasi-rc cjo tt§§i-o
de runprimenlc de obrigaçÕes, conforrie regulameltc (

: . 
't 

,':. )'

8.13.2. Êealisar a anáI:se cics reiaróriss e de tcia a docunen:açà.;
epresen1ada pela fiscalização e, ca§o haia :r:regula:iclaçies
que anpeÇam ã i,]'-quidaçáo e $ paEenent'c de despesa, j.nc]ir';ar

a§ cláusulas ccntratuai§ pert'nentes, solicitaiio à

Ccnt:atacle, pcr escritc, â§ respectivas col:recÔes;

8.13.3.íni,u,i'rTer:moDêLêliadüPareeíei..oderccebir'e:.:L.o
def:nitivo dos serviços prestâdos, csn base :Ôs rel;tórics e

dccumentaÇÕe§ âpre§entadâ§; e

f .i3.4. Comunicâr a empre§a para que em:ta a liot-a f''sca"i ou PatUra,

cÇm o valcr cxarc dincns:'onado peia fiscai i zaçào'

a 11q
a

nc.

ilnviar a dccunrentaÇào Ferf ineni-e ãÕ setor de contratcs pâ

formalÍ:aÇâc dos plocedinenlos de :-iquidaÇác e pâ-qâment

va].:r ci:mensior:ado pela Íisca*izaÇão e gestâo

Fra §uidtrr
da Yo**

S*cretaria Municip*i de lr:flaestrutura
Rua Pedro Êomes de Araúio, s/n
CEp 63.51 5-00$' Telefone (88)3§791 201
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8.1/. \o casô de :onl,rovôrsia sobre a execuçào dc objet.o, quarlô á ii:rcnsêo,
qua*:ciadeequan:j.iacie,deveráserobservaacote0rd.
. . . ':.r, .'r , comuricandc-se à empresa para er,issâo de Nota FlsceL
nü q'je Çoncerne à parcela.tncr:ntroversa tla exe§.1Ção d*t ob;etu, para
efe:to Ce liquidaçàcr e pâgament-o.

8,15, §enhum prôzÕ ce recehimenLo occrrêrá enquantc pender.t.e a sc-.)-liç:ào, pelc
ccntÍâtâdc, de inconsistêi:cias verificadas na execLlção Co ob;e:o ou no

instrtrrrerrlo rie r:cb:anÇa.

8..l6.C recebimenL+ provisó:ic r:u deflnit-ivo não excluirá a respcnsabil.idade
civ-- peia so-i<lez e ceia seguranÇa Ce se:viçc nem a responslbil:dade
ê;ico*proflssic::aI pela perfeíta execuçâo <lo ccntrato.

Procedinratos dc tecte o fnatrrcçlo

8 , 17 , §e:âc aCotâdcs coÍxo proceciinen'"os cle tes te e irrspeÇàor para f ins ':ie

elaboraçào dos Termos oe RecebinenLo Provisorio e Def:n:"tív,:

§ançôea Àdariniatrativae Ê Procêdi"eêntos pôrê retençáo ou gloaa no pagsroênto

ô.18,ios cas(ls de inedi:nplenentr na execuçàr--i dc obiett, 3s cccriêrrcias
s*r3o regisLradas pela -oni..l:âLaÍLe, cc:,[o.,*mc a l-abc'] e abaix,::

Íd Ocarr€ncia Glosa ,/ §anção

,l

Nâo presüar cs esr-'-larecimeatcs
irncCja LamcnLc, r*fcrcnLe i
execuÇêo dcs se!'rz:Çosr sajvo
rgua,.r,icr ímpl , Ca rc).,ti úr..ri indagaçôcS
Ce caráter técnico

Nu)ta ce 0r-3 li so"bre i.: v"rior f.of.ni <r<'

Confrato pr:r r/;ia úÍi.l de.ài:.r-.ã.sri e,r?

pre.stâr as infarmações par escrito,
aú por outro neio quanda aulc,rj:âcio
peja co;:t^rêtanfe/ *9é o iir:.te,Je 5

dias útcis.
Apcs c i:.nj te de 10 ci.:. a-s rite:.s,
api j car-se*.í .nul ta de i C r d<," r'nl or-
total do üontráEo.

Àt.{o a t(;rrJer' áo i;ldj {:.rdírí' de
ilj.ve: ,:e serviçü rA}' í:nd-ice Ce
Atendinento n0 Prazç)

-IÁP >* l8; se.ti cÍesconios .sobre o va-lnr
da fa t ura rnert sa -l -

,V

lf§o cumpr.i r qva lque:
abrigação cantraLuâi nâcr
nasra tabefa.

su àr^â
c i tada

Àdve rtencia .
gfi câsÕ Cc reinciiént:ia oti
confiçrurad<t pre juizo aas resu-I iaCos
pletendjdc:; cam ti úo;-'ir.1 i-aç.lo,
epiica-se mu^lca cie iS * Jc ';a"ior tota.i
d{} CL\fi L ra Lo .

I . 19 " :Jos t.err.cs
,4, cle tulz, será efeluaila a ret.enÇáo ou qlosa no pagrlnent-c, prc-uo:ci

pn§F§trtr§â 
J1*.

QUIXELO

cio a:t, 19, :.r:ciso i1i oa lrls:rr:Çâc Nolnativa SCD,/IE n

Fra §uidar
d*Yo*S

Seer*laria Municipal de infr*estruti:ra
Rua Psdro Gomes de Âraújc, sln
CEF 63.515-0í10 - Telefone {88}35791201
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à i rrcçuiaridadc vl:ri l,::acia,
ca.§ôs eÍn ql:e p r:cntrat-ad'-.:

Õ üá5 §8Ítcoe$

8.19. -?. ráo iltingir §s tralr:res mlnlmos açeitáveis f ixacros nus

critéri,is cie ace:t.âÇáo. nô: produzir os res''r*tadcs ou 'Jeixa::
de exer:utar as a::.vidades c:on:ratarlasi oil

I .19..?. deixar de uLi.l,izar nateriais e r-ecursos huma:.os exlgídos
para fcrner:inentc cia suluçãr; de 'l'IC, o) u:iiiza*-:.t§ Íj)Íi
qua, :-dade or: guant- itlade i n fe r i er: à d.emandada ;

Liquidação

6.20. i'.:ccbida a l'lcl.a ;isca' ou {iccumcnLc dc cobrar:ça cqr '.r4 1í::n,,.c, C'.Lrrrrâ
.i llr'lzo Ce de: dias -:tei..s para fj,:s iie l:quiiaç,ãe, na f:rn:a iles:;-. ir:,;ãi /

prl:r:ogávei:; plr :gir,l"l, pe:'1,rric/ l.-)Í; te:nrs d;'

8"21. O prazo de qur t.rêtâ o jten ani;cricr scrá rcduz.ido à mcladc, nanl-t.:do-
se a possibj-idade ie prcrr:cgraçác, ,)o càso de contrataÇÕes de;o:ren:es
de ciespesas cujos valores nãô ultrâpassern o iim:-t"e de que t-rat.a o i:^cj.sô
iI cio art. ?5 da Lei n§ 14.1i13, de 2C3L,

8,2?-. Para fi.ns de -.iquj-daçâo, o $eLôr compei.enlc icverá '".erificar sc a nol*a
fisrai ru instru$êntô de cobrança equival.eri;e ap:esentaCs expressa ôs
e"l enent-os recessár:os e e,sSenciais cio (iocumento, tais ccmo:

8.22.1 . o prazc ie valiciade;

8.22.2- a data da emi-ssâo;

8.22.3. os da<Jc;§ d.) cc.::tratü e <ii: r;r:qâc.r cüntratan*"e;

8.22.{. o pericdo rospecLivo dc exec;çãc dc conlralo;
8,22,5. o ualo:: ô paçar; e

8.22,6, eventual destaque do r:a1cr de reteiçÕes :r:butàrias
cablvcis.

8. 23 . HâvenCo erre na apresentaÇão da nota f iscal oi.r rnsl:ument"o C.e

cobrança etxuiveler)te, üu circurrstânci+ quÊ impeça a liquiciaçã+ da
despesa, es:a f:cará soL'resaada a--é gue o contrâ:aÉio providencÍe as
medicias saneacicrasr rej.niciandc-se o prâuc apás a ccr':rp:cvaçâo da

regr:.ari.;ar;âo da s:ti:açâo, ser ônt:s ac r:ontr:atante,'

8.21 . .â :'.ot.a 5iscal c'.: i:rst-rumetrtr: de .:obrança equivalei",te uei'erá ser
obr:gatcr:.ârnente accnpanhaclo da conrp:ov.lção da reguiaridace fiscal,
consLaL.acia pcr mcio dc consul La cn-l ir,e ao S-CÂ3 c.;, na inpossiblj idade
<lp acessr: ao ref*ridÕ §j"stêÍna, mediantê ccnsulta eos sítils elet.rc'nic,ls
efi.crais cu à dccurnentaÇác mencicrada no ert. 68 da Lei n":1..33,
202i.

Smrelrria Mr*rirçal de
lnírôêBlrulurê

cab j r,'c i s, nrs§{}rr

Secretaria Municioal de lnftaestrutura
Rua P*dro üomes de Araúio, sln
CEP 63.51 §-000 - T*lefons {88}3§791 ?01

Prll §uiünr
{a Yoc#
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S.25. A Àdminist.raç:ác cievcrá reai ixar cônsul La ao STCA: par-à: a) vcrilicar
ê $ânui-enÇãc cas clndicles Ce hab:- j.t-ação exiqrda§ nÔ eciLâl; b)

ide::tificar fossivê- :azàc que impeça a partíc:paÇãc em -icitaÇào. nÕ

ânbito.Jç r:rqã» ou er:tidade, que i.nrplique or';ibiçàu rle L:rn-lratâr (lÇn o
pode:: públ ico, bem cc,mo ocosrê:lcias impeditivas indirelas. {itiSTf.UÇÃO

NORMê.TT-.IÀ No 3, f); ?S nR ABRIÍ, Dx zcl8)

8.26. Ccnstatândc-se, juntO ao S:CÀF, a Si-ur:aÇãO de írreqularidade üü

conf*iâtadc, será pro.ricienc:.ada s'.:a notificaçâo, po: escrilo, parâ q''Je,

r1,: prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua SituaÇôi] cu, nÕ lriesmi

pya7.c, aFrcscntS.çua del'cSa, C prazO podcrá se. Frorroqâdc uÍrâ ve7, P§:
igua" periodo, a çritêrio d§ cortrâLante.

8.2?. sào ha\,eado requiarizâÇào cu sendü a <JeÍesa cons:,<ieracla :nprccerJentê.
c contratante Ceverá cc,nunicar aos orgâcs responsáveis pela fisca-izaçàc
da r:eqularidade fis.-a1 quanLo à inadirnplôncia cio contraLadc, bcm comc

qgâitô à exisi-ência n'e pagâment.c ã sêr efetllôdo, pà.r:ã glle.sej*n ar:j-r:na<ios

cs rieios pertinêntes ê necessários para gârêntir o reÇebinento cle seus

créci'tcs.

8,28. Pe:Sisi-l"ndo a irreguiar:*ciade, o conLra!..anLe de\ierá aCoLê.r as me didas
necegsárias à rescisàc ccrt::atual nos âu:os dc prc,cesso âan.n-j-strativo
corre§pondente, asseçr:rada ao conLrâtedo ã ampla defesa-

8. ?9. Iarrendc a efeti'r,"a execuçâo do objetc, Õs pãgaÍneitos serão realizacias
nOrmôLÍientê, Ate q;e §e deci.Cia pe:a resc.i sâo dc cÔnLraL3. c:âsc 'a

ccnt.:aladc nãc requiarize sr:a situaçãc ;unto ao SiCÀF.

Frazo dc pagamonto

B . 30 " 1; prau o perâ pêgâneni.cl ãs cf nlratado e riemais c::nrii:Ôel; a e-l+

refe:entes encc:'.Lrâm-sê üefinícios nc cronog:ana fisicc-f:r':artceito, alêx3
a est,e Con:rat,), ern conformida<ie corn o-s serviços execiltaí1!rs e rrreiliçôes

apresentaoas e a:estadas pela fisi:aiir"açãc da Ccntratan:-*'

f,oma de paganento

8.31 . O pagarnci:to será r'eal izado pâr n,e io de ,)rdea bancár:a, pâra c-ôdil-r>

en Lranco, agência e contâ ccrrêille ind:cados §êIâ ct):tratad,:.

B.-?2. Selá cons:-derada ciata Co pâgane:ito o dia en quê constar ccno ern:tiiia
a orcien i.re::uária Fêra pôgalnentG'

8.33. Qt:anclc, do paganento, §erá ef et"';ada a ret"enÇâc tr j"hu:ária prevrst-a na

leg:.slaçàc aplicável .

B .31 . Independenteme:1te Co percenLuai Ce tri§ut.': jrnserj"qo na p1anilha,
qua::do hou,rc r, serãÕ 'cL iCos nê icnLil, qua:dr: da rcal
ris percent.uais estatrelec:dr:s na legislaÇão v'rgente'

i zação do pagancnlc,

Fru Êuidar
dç líoc§

§ecretaria Munici§al de inlraestrutura
Rua Pedro Gomes de Àraúio, s/n
§Ep ô3.§I§-0ü0 - Telefone (88)35791201

, ltflr
I



PÊrf FtT§RÀ rÀ

QUIXELO
§*dÊ(lariô tr'luniripa| ek
lnhirtslr.,lt râ

8.35. O cont-ra|-ado reguia-ícnr-e opl.ên:c pe1,: S.i n-orcs Nacional, nc.s Lcrmc.s

<ia l,ei Cempleme:lta: no 123, rte 2006, nãc sofrerÂ a reter.ç:àa trirutáriit
qrfAlCO aCs irnpostcs e co::tlibui.ÇÔeS abra:gidOS por aquele l:egl:l'Lê. Nc

en;anto, o paqamentu ficará condicic;:a<1o à apresentàção cle conorovaçãc,
por rreic cie iiocumerto ,rf icial, de que faz jus ac :ratarnenlo trlbutórlo
favo::ecjdc pr:evi.slô íra r:eferida I,ei Ccmplêmentâr

9. Daa Diepocigôas Gerais

9.1 À Àdnin:sLroção pocierá a q.raiquer nomento rêv(3gar a prêsênte

: i citaÇáo ppr razões ce interesse públ:co deccr:::entes cie f atc

sr:perver:ientes devidamente COmProvaios. per:i::ente e srrf icienl:e PaIa

just.if icar La] conduLa. oi, ânu1á-ia por: i1*gar idade, cie oíicic i:u por:

provoeaçâo cie terceÍros, medianLe Da:ecer escr:i.lc e oevieiaÍnênae

f rrnclanentado.

11. Fontes de Pesqulsa
OE

. Cô:rit-it^uiçãc, Eedera] de 1988;

r tEi n" i4.:33, Ce 2021;

r instruçãc Nor:mativa SEGIS/ME n" ?? /2A22;

. Dticreto Êederal N" ?.983, de 8 de abril Dts 20i3;

. Decretc Feceral No 356,/91;

. fnsLnrÇão Norrna:.i.;â/INS§ * 069i240?;

. (ic:.]:go Civi-1 Bras:-ieirc;
r Accrdão 26?2/2A13 - :CU -?lenári"o
. NT-c 3C2 /?011-R04 I nlinl,

sw'/Ü

nbaRrca

FCR}íECIMnNT3 DE §NnRGTA T I.ÉTRTCA N}4 TíITSÃO PRTMÁRÍÀ DF" TST"TRUIÇÀO

. ABX: - Asscrcjação Bras:ieir:a de Normas Téc:r:cas NBR-5410 c NR-:0

Culxelô 1-tr de ma:o de 2025.

de
Íiecretár i o Ytlnl c:Pal de

I"i.gla
1n f rae st ruinr:a

Pra §uidnr
dcV*â

Seeretaria Municipal de lnfraes:rutu:"a
Rua Pedro Gomes de Arrúfo, sln
C§p §3.§1 §.000' Telefone (88)3§791 201

,. 1a
i;+Irs.e-
1ir;§.8 1r i:il." ilt:
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PLANILHA ORçAMENTARN
DATA: 12t05í202§ 8Ol : ?7.O34k

Fô;'!

3rr{rR^

íara^rr
o?8,1 crM ocso{ÉBÂÇÁo

2o?s illss trÊtllir^tfi )

,{ola rat

52-11"r

D€SCRIÇÀO;
IPATR0LAMEl{To

oE TODAS AS ESYRADAS CARROÇA|§ D0 MUNtCtPtO OE OU|XE|O

r.ocÁt:
lourxEL04E

CLIENÍEl
IPREFETÍuRA

MUIIICIPAL DF AT,'IXE.LÔ

Pedro Go deM
o
ín

G
z

tl
["

@
2ô

rEn êôdêo DEgcRlçÁo rONTÉ UIIIDAT}E QTO
PAEÇO"

3§H BOI cox Bol silEor cou BDt

1 PAÍROLÁilEilTO RS 1.55§.811,48 Rí 2.0r1.97§,32

1.1 c3232 RECONTORMAÇÀO,IPÂTROLAGEM DÀ PLATAFORMA SEINFRA M? 12.000.00c.00 Ê$ 0.10 R§ c.13 R$ r.200.000,m R§ 1.5ô0 000,00

1.2 ç4992 iroBtLtzAÇÂo DE ÊautpAMENTos EM c^vAlo MEcÀNrco c/ PRANCHÂ oE 3 Érxos SIINFRA llrtl 900,00 R$ 4.97 R§ 6 111 R$ 4.473.ír0 R§ 5.679,00

1.) c31 15 ÉscAvÁçÀo cARcA ÍRANsp. 1-cAT 1001 A 1200M SÊINFRÂ M3 14.400.00 R$ 14.36 R$ 16.24 RS ?ori.784.& R$ 262.656,00

't.d 590 
'

CAMINHÁO r PIPA 10.000 I TBUCADO. PESO BRt'rO TO"ÍÀt 23.000 KO, OARGA UTIL M X'MA
OISTÂNÇIq ENTRE EIXOS 4,8 M POTÊNCN ?30 CV, IIICLU§IVE ÍANQL,'E OE AÇO,5.93í KG,

pARÀ TRANSP0RTE DE ÁGUA - cHp DtuRNo. ÁF 06,/2014
SINAPI CHP 384.00 R§ 316.47 Rt 478 i3 RS 144.364,48 R6 183,&0.3tr

vrrtÍ»R Êol?OÍÀLi

vrlffofiçrffilro;
VALmTOÍÁl.i

Rl ara.lal,ta

s*i r§âô3a1,'t§

R13 2.0Íí§7íÂ2

1
g2
3

u3

4u
úó
ú

))

PàJsn 1

p§(rtíTua^

TAL Bf



RE§UilrO DO ORçAMENTO
()BnÀ pÂtÊolrúlENtü oE ToúÂ§ Às Ê§ÍRÀo § cÀFRüÇAl§ DO

idli{ltlplô ÕE Cx-rlxerô
D^ÍÂ: 12 o§?o,5

Êü(tr
§§§rH

{ilrrô
m, côn oc5on:ftrcÁô

m3 c(*t sg§GR^a:Áq

r*r
& (tg,

ICt
D€SCRrÇÁO: PÂ]RÔLÂATENÍO D€ TÔO^S A§ Ê§TRÂÕÀ§ CARROçAI§ OO

k{u}l,cPtÕ o€ Q{JÍxErÔ

t.ocÀL cuxEtÔ-cE

CLIENTE PFgF6rIi,PÀ MUNICIPÀI. OE O{,,IXÊLÔ

côoleo o§âcnlçÁo FREçOIOTÂL 'b

pÂTÊoLÂilcilÍo R§2.01í.9?§,12 100,00%

vÂLôn B{}l roTlt:

YÀLOi ORÇÂTÊXIO:

V,ILOR ÍOT Ii

Ri asô"'l§3.8a

Rrt 1.§55.8?1,{8

n§ 2-011.975.32

100,00%

Pedro Ncto

OE

32C,Í.
ts tvr 61



§É

IIi EIIiÔRIAS DE CÂLCU LO

üBBÀ PÁTROLÁI,!ÊNÍ0 ôã rüllAs À5 Ê5ÍRÀDA5 §ÀnROÇÂlS ül
lít NlClPíO o€ qJxÊlÔ

ÉUl r ?I
sil

§(xfm Cla.l taff OeSoNiRÂtÁO

rcô{3 Ce ESONf{A4áO

l, {r1{ ./.lH
nr êa! :) r?*

nÉ§cÊrÇÁo: pÀrRot Àr§NTrf, o*. râoA§ A§ ISTRÂ§À§ CÂFnOçÁlS OO
ridJNlClRO {)E üUU§r6

LÜ.ÀL oulx€LÔ-ce

CLIEXTE PNEFÊIiURA MUNICIP{I DÊ AUIXÉLÔ

1.1. C,3232 RECONFCIRMAÇÃOIPATROLAGEM DA PLÂTAFORMA (M2)

c QIO

l"'o 10 00000ô00 '1.200.000,00ü0

0c00
1â.000.000.00

12.m0.000,00

TarAL DA il§nóR A or cÁtcuro, 12.900.a0o,00

1.2. C4992 il,tOetLrZAÇAO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO tvtECÂtrrtCO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS {KM)

KM orD

I
I
KM 3ôO 0§00000c 300,00

lxr,r
300 0Q000000 300.00

3C0 00000000 30c.00

90c.00

CIE

'tsat -//lKM

*%aB

roÍAL aA $EnoRÂ DE cÁLcttLo, 9fi,00
TRICÁ

1.3. c3't7s ESCAVAÇÂo CARGA TRANSP. 1-cAT i001 A 1200M (M3)

VD ATÚ

ÍRÂNSPÔRT€ OE MATERIÁI V'VD'96 30 000000ô0 §,00000000 Í4.400,00

,.1.400,00

rorÀL DA ttExóRtA oe cÀtcuto: 1..too.oo

1.4. 590,I CAMINHÃO PIPA 1O,CIOO L TRUCAOO. PESO BRUTO TOTAL 23.OOO KG, CARGA ÚTII UÁXIUR 15.S35 KG.

DrsTÂNCtA ENTRE ETXOS q,a U, pOrÊNCA 230 gV, TNCLUSTVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE AGUA -
cHP DTURNO. AF_06r2014 (CHP)

CHP QTÕ

Ç^RGA cÂMINHÂo PíPÁ cHP'3'4"4 I 00000000 3e4.00

384.00

TOÍAL DA IIENÓRIA DE 3U,OO

Pedro de l\'l

3artr 3

^
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h.

*ffp^
ELO
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RELATÔR|O ANALITrcO - COIIPOSIçÔES DE CUSTOS

OBNA PAÍRO|ÂUENIO Dâ IôDAS ÁS ESínADAS CARFÔÇAI§ oO
MJNIC|aO O§ ôr,ltElÔ

: 12 0512ê25

foÍtt
sffim

ç*ilÔ
§ ! *s §c§itl6&À:t§

rrHl CW lli§4r*RÀÇlíJ

r*g
DÊsaF.iÇÁí)' PÀtfr.ôdMÊNro Ôg rôDÁs Âs [§Í{ÀDÀ§ cÁRRf}ÇAlS OÔ

i,ruNlctptc o€ oufiELÔ

Loc-{l oumr&cE

cllÊ{rÉ PREíETTURA MUN6rtÀi- nE OUIXEIÔ

'r.í. c3?32 RECOXFORÍrIÀçÀOFATROLAGEÀ{ OA PI TAFORHA (tl2)

pfftço rrurÀâlÕ TOTÀLu|ato cotFrGx?rfc§tÍttq§mG|doC§§HüÚi6
RS 307.8011 RS 0.0855SEINFRA H 0,a0a27718t0756 Mor0 NlvÊLAt oRÀ (cFP) /é' rÀ.-

R$ 0,0855TOÍAL Éqs{m0rto Çu§lq |lür{,o

/,1[
b\[8

T§TALuxa COÉfE§TTE P&Or§rrlirFT»|IIl,l5o da Obn

R§ 16,4600 R5 0,0103SÊ,INÊ:É'A H 0 0005555ôt2*3 §ÍRVÊNTE \
RÍ 0,ô1ú3ÍOTÀl Mào dG Orya

V,tLÔRI RS 0,10

,t.2. c4ss2 MoBIL§IAçÀO DE EQUIPAI$EI{TOs EU eAVALO ilEcÀillco c' PRANCHA DE 3 EIXOS {X}l}

É$ri$rwrro âe x*arb

1071§

TOÍ tt}xP CO§ÍICE»ÍE pi3ço t,rÍAEoF'i,IG

RS 397.{4?3 Ê$ 4.§6€ IH c ü1 250ô00§e tNrRÂcÀvAj-o MEÇÂN,co ÜJPÊANC. 3 EIXO$ (ÜHp)

Rl 3,Sô1rOl^L Eq*9§,êr!o Cr.& &dno

RÍ 4,97VALOâ:

1.3. C3175 ESCÂVÀçÀO CAÊGÂ TRAi{SP. 1-GÂÍ í001 A í200*! (rm}

rÊcçot,rffÁne TOÍÀLF{»{Tt uxü0 COEFICEI{TEÊqr&€rnüe 6u!S tlÇtlro

H 0.00235e94 R$ 68.8ô61 RS 0,1ô20§EINFRAt05r6 cAMlNilÀo BA§CULÀNÍE 12 M3 (CHl)

R§ 210.4272 R§ ?,7569SEINFRA H o 0368€??5cAMhlHÀO BÀSCU{.ÀNÍÊ 12 M3 (CHP)r0§88

FS 0,020sH 0.ocrlr â60B R§ 1ú6.3468§EINFRÀ
'0§§f,

CARREGADEIRA DÊ PN€U§ HP IAO (CHI}

R3 328.0339 R531517SEINÉRÂ H 0.00960?srCARREGAOEIRÂ OE PNEUS HP 1ôO (CHl)}t0? Í0
Rg 0.0c00H 0_000ffrü0c Rf 93,1931SÉINFRA10666 ÍRÁTOR DE ESTEIRÀS C/r.ÂMlf.lÂ E €SC, i"lP 155 (CHl)

0.009803E? R5 277.58?0 R9 2,7214SEINiRÂ Ht0779 lRATOR 0E €SÍ€IRAS C/úMll{Â E ESC. HP 155 (CHP)

,OÍÀL €qr{smerlo Crd§ Horio R§ 13 8123

t2543

|.lÕ dü Ob6 ;ornG llildD ôOEFEIÊIíIE Pitço r.§tÍA§ro fo1ÀL

SERVENTE SEINFRA H 0 029,11 178 Rl 1§,4600 R§ 0.5429

Rt 1.5{29

R$ r4.3ôVÀLOBr

1.4. 590r cAÍTlt{HÂo PIPA 10.000
il, FOTÊNCI,À 230 cV, IXcLU§lvE

Màü dc Oôn ffi Em§gá Cqt?*üiÚE FOtílE UXD êGICEIITE Pi!ço rrxrÂrro toÍ^L

8828? CAMINXÀO COIT,I ENCARGO§ §INAPI H 1.O000út00 R§ 25.{i

fOÍÀL §à! Cc ObÍâ.m EN.ígü
Cmrrêmaurao

R§?5,{1

§alriço aoxt[ uxlD êoãr§cxÍÉ ri!ço $aÍÀrp Í{,TAL

9 139b CAMII'IHÃO PIPA IO.OOO L ÍRUCAOO P€SÔ BRUTO IOÍÂL
23.,]OO I(G, CÀRGA üTIL MÀXIUÁ 15 S3§ KG DISTÃ!{CIÁ ENTBE

EIXOS 4,8 i', POTÊNCIA 230 CV. INCLUSIVE TANOUE OE AçO
PARÁ iÊANSPOR1'E DE ÁGUA - OEPRECIAÇÀO, AF-OS?014

§INÂPI H 1 00040§00 Rs ?9.71

írâêiôa ê

/

,úla

,.,I ,".S§ tA)\.

TOÍaL rrtáo ú€ OOre 
I

as 25.4 r 

I
luoronrsre t)F
lcourtrr,reHranrs

*"rrl



RELATôruo ANALlTlco - couPo§lçÔes oe cusros
oa&4 PÂiROLA| gtrü §§ rooÂs

À+1JN'CIÊ10 D[ orlxfrÔ
Às tslRÁoAs cARÊoÇ&s nÔ

forr!
satlrfB
3nS!

iêlt
ád.{i(

33 83É

IÊT
1I.4ãX

i, lB
câ t rryil DÉ§$raalÇÁ3

aãÃrcêrÔfwP{;e
DESCRIÇÂÔ: PATIIÔLÀU€NÍô CE TCÕÀ§

HU!.|C'PiO Of QrJlXEtô
Âs f§TRÁnÀs cÂRRcÇÀ,§ D0

LOCÂL: ouxErôcE

CLE§AE PREFE|TLIRA tlrljtttcl?Àt nÍ oulxã^Ô

R$ a.641.00{}00000 R§ 4,{i4H
91398 cÁü[.iHÀO ptPA 10.000 L ÍRUCADO, trESO ERUTO TOIAI.

23.000 K§. CARGÂ ÚrL i/ÁxlMÁ l§.935 K§, Dl§ÍÀilctÀ ENTRE

Erxos 4.s M. PorÉNclÂ 23o {:v, lNst.r]§lvÊ rANouÊ ü€ ÀÇo
PARA ÍRANSPoRTE oE AGUA - ÍMpo5ros Ê

SINÂÊI

AF
RS 11 ,50H 1.00m00{Jc

sI 39? CAMNHÀO PtPÁ IO.OOO L TRUCAOO. PÊ§O BRUÍO

a3.000 ttc cARcÀ úÍlL MÁxlMA 15.935 fiG o§?ÂNcE
Elxôs 4.8 M. PoÍÊNclA 230 cv, lNcLu§,v§ lANouÊ DÉ

PARA 
,I'RAN§PORTE DE ÁGUA - JURO§. ÀF

SINAP{TOÍÀL

1{
Rt 5?.7r;It RS 52.7ôcÁulNHÁo PrPÁ 10000 ;- ÍFluc^oo. PE§o 8RUÍ0 ÍOÍ

KG cARGÂ úÍlL MÂxl$À t§.s35 K§ DlsrÀ{clÀ
Érxüs 4.8 M. PorÊNctA 23ô cv, lNÇtu§lvÊ ÍAXQUE oE AÇo
PÂRA TRANSPÜ&TE DE Â§UÀ . MÀNUTENÇÀO. AF-,0&201{

SINÀPI57§3

Ê3 25? 45HPIPA IO,OOO L TRUCÀOO. P€SO BRUTO ÍOYÀI,

2i.0í)o xc cÀRsA úTlL MÁxlMA l§.935 KG ots:ÂNctn mrrne
230 CV,
ÁcuA

TANQU§INCI,USII/E ÕF4Étxo$ rsTÊNcIAÍr,,8
NA,TERIÂISMADETRAN§PORIEPÂRÀ

AF

53831

Rt 151.06tQT^l Ssrçâ

n5 ?52,45

vaLoÊ: Rr 370.47

D§

15 fir ,/z' 2
-*4*b&Jq&-

Pedro de Neto

L

PÀA^. 5

AOI , â7,e3'!,DAÍÁ : -1? 0Y?0?5

"trr*l

,t**a*l

,r--a-lSINAÊI



( (

CRONOGRAMA Fi§ICO.FINANCEIRO
BOI: 2l.A33kOAÍ^: ',2r0bi?.025

fo*tl
5êÍ{mÀ mr § t,f sÔ\cR^crúJ

2s5ç3 ç1a çaW*egÁ{)

pc{rGrruâ^

ITEM DEscR,ÇAo VAL0R (RS) MÊ§ 1 MÊ§ 2 MÊS 3 MÊ§ 4 MÊS § MÊ§ 6 MÊ§ 7 MÊ§ 8 Totel parcela

1 PATROTÂMENÍO R$ 2.01 1.975,32
lCC0% lô,00 t( 2ô,00 À 7000% 1ü,00 § 'rc,,)0 % Jô.00 % 10.e0 { t00,00 Y!

R§ 201.197,53 RS 201.19r,53 RS.t02.395,06 Rt 402.39s.06 Rü 20''.197,53 Rs 201.197,53 R§ 201.197.53 R$ 201.197,55 R3 2.011.975,32

R§ 2.01 1.975,32
Rt 20t.107,5i1 Rrl 2Ít1.1$?,53 Rl .U12.305,0t R{ 10!.3§§,0ô Rt 201.197.§3 Rl 20r.te7,53 Rtt 201.19?,5t Rt 201.r3?,t5 B3

2.01í.e75,32
Rl 20r.1s7,!13 Rt 4{12.3ât,08 iu a&r.7§o,12 Rt r.20r.{Esrlt na lir0ü.1t2,?t Rl 1.60t.5t0ra nl 1.tt0.777,7t Rt 2.0r1.r75,3X

Pedro de

6zÉ
o
m

f

)u1
@
2
í)ta

lüâ \
.t

ç

)j
Pitirâi 6

E



QU
ü rÊ, 1 u§

coMpo§çÃo D0 BDI

ÕBRÂ PATROLÂÀ'(IITO OÊ T§CÂS ÂS E§ÍF}§ÂS C'RROÇAIS DO
rúuxtÇrFlo §E oulxEif,

DÁT^;12l§i'Olâ BOt. 27.tlo,t

r0$?
§tM

!§rro
rl2ir CO+r OIJünÊÀC^o

ããê3 í1§ SSWR çÀ0

tsir
lt las

kn
DÉ§CÊlÇÀÔ: p^ÍRâtÀrú€NÍô oE lÔc)Às Â§ ÉgTR ÕA§ CÂrlÊOÇÀl§ ÚÔ

i{Jtílcp}ô cG ouix€!ô
tücÀ|. ôulxÉLÔ-{:Ê

CJ'IENT; PREFEI.rURÀ $UN§IPAI D[ OUIXÊLÔ

coD oE§cRtÇÃo

A§ BEr{EFlCtO§

L Lucro 6,ô401

SíG Seguros e Garantias e ,400/,

TOÍÂL 7,§r§Á

ot §ESPESAS INDIRETA§

AT AdminislÍãçáo Cenral 3,80V

DF Despesas Financairas
.l.03úl

R Rrscos 0,56',,(

ÍOTAL 5,39%

COFIN§ 3,0001

lss 3,00o/o

pts 0.650,6

CPRB 4,50%

TOTAL r1.15%

BDI = 27,03%

(1 + .'{rra s+ /? + G )"(t + I}t;)*(t + r ) I
(1-r)

Pedro do l'l
Êlti
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§xr ///
L

Pá9'nx I

r lurosros
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TABELA DE ENCARGO§ SOCIAIS

i)âBA F/rÍÊOLÀÍr!É&ÍO 9E toôÀS À§ E§ÍRÀDAS CÂRROÇÀ]§ or)
rrulrrc|plc, Og âUlXFtô

: 1? 0s?0â5 sol
rullr r§It

q! §J}
§TNB B2A1 ü» OISXÍiÀCÂO

us? c{H r»sü#êl(Áo
úÊ§cR[Àô: pAlRotÀMÉ§To ãE ÍooÂ§ À§ E§rRÀoa§ cÀÂÂoÇÁls oÕ

*ührclão n§ ouD(Et.Ô

I ÔCâ!: ÔI,,IXELÔCE

CL€{I! PREFÉIÍufiÀ rJu§lolPai. f){ ôUtXEtÓ

coo DÊ§CRrçÃo Hoil§ÍÂ % lrex*r-nrn *

A+B+C+DÉ 84,44tr/o 47,48Yo

§E

§ilr

ERlcÀ

Â GRUPO A

A1 INSS ü.00% 0,00e.i

A2 SESI 1.509o 1,50?;

A3 SÊNAI I,m% 1.00?à

A4 INCRA 4,20% 0.20%

À5 §ÊBRAb, 0,@e,; 0.ô0%

Sâlário ÊducáÇâ, 2,50%

A7 ffittro 3,000Á

A8 FGTS 8.00c,,; 8.08s4

A9 §ECONCI 0.009r 0,00"4

TOÍÂL t h,80'Á 16,80%

B GRUPO B

B1 nepouso §ãmanel ReFrunerado 1785% 0,009;

82 Feriados 0.00?;

13o Sâlário
pr Lic€nÇa PâleÍnídâdÊ

Fãllas Justricâdas 0.74% 0.5se;

E7 Oias ds Chuvas 1.59% 0.00%

BI Auxílio Ac.idenle de Trâbalho 0.1 1olo 0,080i

Féíiss Gorâdâs 12.35c1o 9,33%

B Saláío luât€midâde 0.04% 0,03?;

TOTAL 48,36"Á 19,01%

c GRUPO C

C1 ãÇiso Prévio túánizaao 5,520í 4,11%

LI lvisõFravio T líraao 0,13% 0.10%

UJ Fárias ln{afiízâdâs I ,720n

c4 2.87%

----õ7õ3ã10,10% 8,09

12Ya

,â!!nê.9

t

4

D GRUFO D
3,207i

D2 Rêrncidênciã dB Grupo A sobre Aviso Prôvio TÍâbâlhâdo s RêincidÔncta 0.46%l 0,359.i

TOTAI B.5A%l
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

OARA ÊAÍROIAUEHTO Dâ TÔOAS
MUTIIC|P|A OE OUIXELÔ

A§ eS?ÊÀ§aS CÀRnoÇAl§ 0.J -ffi-=*--"i{iiaú'
SIMM ml w ax3c§:R ÇÀo

§wr rcã§t c& &§(NFF^(á0

rotÁ TÊt
.l 18r,oÊ§cRlÇÀô: PÀÍROLAT'ENÍO OÊ ÍO&â§ A§ ÉSÍRÂDÀS CÂRHÔçAI§ DO

M{JNICIPIO O€ otjfXEtÔ

ICCÂL; OUIXELÔ-C(

CLIEN-:.E merç-fiuaa uuxçlPÀr DE ôulxElú

coD DESCRIçÀO

A+B+C+D- 91,63% 52,12%

ftedro de lt'te t5 ll,

E

núBRr{-r.

A CRUPO A

A1 5.00,

A2 SESI 1.50%

SENAI 1.00?c

A4 NCRA
A5 SÊBRAÊ 0,6ô% ô.60e"

A6 Salário EducaÇão 2.50?r ?,500ô

A7 Saguro Conlra Àcid*nrê§ dê T!â.§8lho 3.00% 3,000ô

A8 FGTS I00e'Ç 8.00tlo

A9 SFCONCI 0 00% 0,00?r

TOTAL 2í.8{t% 21.80%

6RUPO gB
18.05%Repouso Senianal RenruneradoB1

0,182

10.97% IA.uxillo - E{term|{âoê
'l30 Sdário84

0,076Á 0,B5
0.73% {)l

B6
1.lzeh n.Dias ds ChuvasBT
0, 10;"{, 0.cAuxilio Asidentê de TrabalhoB8
J, t z-.1úFéÍiss GozadâsB9
0.030{ 0810

17.027o 17,1TOÍAL

u GRUPO O

01 neri.clCênãa de ôrupo A §obrê âruru 9,709§ 3,30qÁ

e 0 Á?3á §,3?"./§

IOTÂL r0.t?91 3,87.L

ês§(Í I i:

8Ol: ?4,ü3"Á

GRUPO Cc
4.S5% I ;Âvis Prãvio lnrlenizsdoÇ1
o 129; IAvi$ P.éviô frâbâlhãdôÇ2
3.94:".1,1rs lnrleni2edâsC3
3.24% |ffi.[" nmisao Senr..rGta CàusaÇ4
0.42o.í; In.ieni2â.§ô ÂdiciÕsãlC5
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O prcsentc projeto clestina-sc à oricntação pÍlra a cxccução do PA"I'ROI-AMENTO DE

TODAS AS I;STRADAS CARROÇAIS DCI MT,]\üICIPIO Í)f QUIXIILÔ. 0 rnesrno tbi

organizado no scntido dc prover condiçõcs para a corrctâ execuçào do prcljeto arquitetônico

claborado. çn5giantlo, assirn. o bom desernpcnho c durabilidadc prolongada.

Tais proietos {brarn elaboratJos corn base t'ras Nortnas da ABNT -As«rciaçào Brasileira

de Normas Tócnicas e oas norrnâs vigentes por órgãos a nivcis municipais, estâdusis e fedemis'

Os materiais & serem utilizariqs na obra deverâo ser novos e de boa qtralidade. satisÍàzendo

plenamente as presentes especifi cações'

I.I- OBJETIVO

O caderno técnico. memorial tlesr:ritivo. como pârte integrante de um prujeto base (pré-

executivo). tslll poÍ finaliclade apresentar dc l'orma clara quais devsm ser todos os materiais c

componenres envolvi<los. bem como toda a sistemática construtiva utilizada. Tal do'cumento

relata c dcfine irlegmlmente o projeto basc c suas particularidad§§'

Fazem partc dcsse memorial a descrição dc todos os elemelltos col'lstituintes do projcto

arquitetônico. com §ua§ respectivas etapas construtivas e especiÍicações' Este menrorial

também referência norÍnas, leis e rcgulamentos referente a constntção civil. emitidos por órgãos

públicos federais" cstaduais e municipais. ou por conccssionárias de serviços públicos'

2- CONSIDERAÇÔr,S GIRAIS

o proieto da cxccução do PATROLAMET{TO DH TODAS AS ESTRADAS

CARROÇ^IS DO MUNICIPIO DE QUIXELO'

A técnica consuutiva adotada é convcncional. adotanclo materiais Íbcilmcnte

encontrados ntr comercio, sem necessidade cle mão de nhra muito especializada'

o memorial tlescreve o proce§§o para execução de estrutur&§ em concreto armado

lvigas, pilares e sapata§) e alvenaria cle tijolo ceràmico furado para edificações'

3- PROC]NSSOS CONSTRT'TIVO§

3.I. PATROLAMENTO

3.r.r - RC.C0NFoRMAÇÂC)/PATROLAGEM D1\ PLAT^FORM^

Processo de Reconformação/Patrolegem da Via

l. Avaliaçio Iniciel

. Inspeção visual: uma equipe de especialistas reatiza uma inspçâo detalhada da via'

identificando defeitos eomo buracos, ondulações e dcsgaste da superflcic.
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r Registro de Dados: As condiçôes da via são

anotaçõcs, para rcfcrôncia futura.

2. Plancjamento

te com fotrrs e

. DeÍinição do Escopo: Com l'rase na avaliaçâcl" é elaborado um plano de açâo quc inclur

as árcas â scrcln tratadas. os rcüursos neccssários c o cronograma de exccuçâo.

. Análise de Risco: Avaliaçâo dos riscos envolvitlos e definição de medidas de segurança

para a cquipc e usuários da via.

3. Preparação da Área

. Limpeza: A via é limpa de detritos, vegetaçào e outros obstáculos que possâm interferir

no trabalho.

. §lnalização: Sinalização adequada e inslalada para garantir a sÊgurança dos

$abalhadores e mototistas durante a cxecuçâo.

4. Extcuçio dt Reconformaç§o

. Patrolagem: Utilizando máquinas pesadas. como motol'liveladoras. a equipe comeÇa ã

nivelar a superficie da via^ lsso cnvolvc:

c Rcmoçio dc lrregulrridadcs: Buracos e ondulaçôes são corrigidos. e a

superÍicie é nivelada.

o Àplicação de [Irterials: Em alguns casos, pr.rde scr nccess'ário adicionar

maleriais, como brita ou aslàllo, para melhorar a qualidade da superficie.

5. lnspeção $inal

. VcriÍlcaçâo de Qualldade: Âpos a cxecução. uma noYâ inspeçâo e realizada para

garantir que a via atcnda aos padrõcs dc segurança c qualidadc'

r Documenteção: Todo o processo ó documentado, tncluindo t'otos e relatórios, para

lirturas referências e manutençÔes.

6. Manutenção ConÍinua

. Monitoramento: A via deve ser monitorada regulannente parâ identiÍ'icar novos

problemas que possâm surgir e garantir a manutençào continua'

Consideraçôes de Segurança

Â segurança é uma prioridade em todas as etapas do prpcesso. O uso de Equiparnentos de

protcçào Inclividual (EPIs) é obrigatório, e todos trs trabalhadores dcvcm scr trcinados cm

prâticas $§gurâs.

3.1.2 -MOBILIZAÇÃO »U EQUIPAMENTOS EM CAVALO N'IECÂNICO Cl PRANCHA

/i6

DE 3 §IXOS
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Processo de Mobilizeçâo de Cquipamentos

l. Planejamento da Mobilização

[úBRrcA

. Avaliaçâo das Necessidades: Antes de iníciar, é essencial avaliar quais equipalilento§

precisam ser transportados e as condiçôes do local de origcm c dcstino.

. Escolhe do f,quipemento: Sclccionar o cavalo mccânico atlequatlo c a prancha dc 3

eixos, considerando a capacidade tle carga e as ditnensôes dos equipanlentos â serem

transPortados.

2. Preparrç§o do Equipamento

' Inspesâo do Cavalo Mecâniro: Verilicar se o cavalo mecânico está em bcas condiçôes

de funcionanrcnto. incluindo frcios, pneus, c sistema elctrjco'

r Inspeção da Pranehe: A prancha deve ser inspecionatia para garunlir que nào haja

danos e que csteja apta a suportar o pe§o dos equipamentos.

3. Cerregamcnto dos Equiprmcntos

. Posieion&mentô da Prancha: A prancha dcvc ser posicionada em uma super{icie

nivelada para tàcilitar o caregamonto.

. Uso de Rampas: Se necessário. mmpas podern ser utilizadas para Íàcilitar a subida dos

equipamentos na prancha,

. Amarraçio §egura: Após o carregarncnÍo, os equipamentos del'cm ser amarrados dc

lbrma segura utiliz-ando cintas e correntss, garantindo que não haja nrovinrento durante

o tÍansporte.

4. Transporte

. Rota Planejada: f)ehnir a rota mais scgura e eÍicientc, cvitando árcas com restriçõcs

de peso ou altura.

. Sinalização: Utilizar sinalizaçâo adequada para aleíar outros moloristas sobre o

transporte dc carga Pesada.

. Condução Cuidadosa: O motorista deve dirigir com sautela, rcsp"-itando os limitcs de

velocitlade e as condições da estratJa.

§. Descerregâmento dos Equipamentos

. Chcgeda ao Dcstino: Ao chegar. o local deve ser preparado para o descarregamento'

garaltindo que haja cspaçs suficientc c qus a área cstcja livrc dc obstáculos.

r Descarregamento Seguro: Utilizar rampas ou guindastes. se necessário, para

descarregar os equipamentos de forma segura'

. Verificaçio Pós-Trarsporte: Apôs o descarregamento. realizar uma inspeção nos

equipamentos parâ garantir que não houve danos tlurante § fransporte.
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6. Documentnção

r Registro de Transporte: Mantcr registnrs detalhados do trânsporte, irrcluindo a lista dc

equipamentos, condiçôes de carregamento e descarregamento. e qualquer incidente que

possâ ter ocorrido.

Consideraçõcs dc §egurança

A segurança ó uma prioritlade em todari a$ êtâpas do processo" É luntlanrental que todos os

cnvolvitlos urilizem Equiparnentos de Proteção Individual (EPIs) e quc o motorista tenha

experiência no transpoÍÊ de cargas pesadas.

3.1.3 - ESCAVAÇÀO CARGA TRANSP. l-CAT l00l A 1200M

Procerso de Exccução para Escavrção, Carga e Trrnsporte (l-CÂT 1001 a 1200M)

l. Planejamento

. Aveliasão do Local: Realizar uma análise do teneno onde a escavaçâo será realizada.

ident i Íicando características gcolúgica.s e ambi en tais.

. Definiçâo do Escopo: Estabelecer as áreas a serem escavadas c a quantidade de

material a ser lransportado.

2. Preparação do Equipamento

. Seleção de Máquinas: Escolher cscavadeiras e caminhôes adequados para o tipo de

solo e volurne de malerial a ser rnrrvimentado.

r Inspeçâo de Equipamentos: Vsrificar sc Íodos os equipantentcs cstào em hoas

condições de ttncionamento, incluindo sistemas hi«lráulicos e dc segurança.

3. §xecução da Escavação

. Marcação da Área: Delirnitar a área de escavação com sinalização adequa<la parâ

garantir a seguranÇa dos trabalhadores.

. [scavaçâo: Utilizar a escavadeira para remover o solo, seguindo as especificaçôes clo

projeto. A profundidade e a largura da escavação dcvem scr monitoradas para atender

aos requisitos técnicos.

. Controle de Qualidade: Durante a escavaçâo, rcalizar vcrificaçõcs regularcs para

garantir que o tnaterial escavado esteja dentro das especiÍicações.

4. Carga do Meterial

. Carregamento: .{pôs a escavação, o matcrial del'e ser carregado nos caminhôes. lsso

deve ser l'eilo de forma a evitar a perda de material e garantir a §egurançâ.

. Amarração: O material carregado deve ser amarraclo corretau'lente para cvitar

deslocamenÍos durante o trânspofi e.
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§. Transporte

. Rota Plan§adr: Det'inir a rota mais segurâ c cficicnte para ô trâffipoÍtc d* tnatcrial,

evilando áreas catn restriçôes de peso çu altura.

. §inallzação e §*gurança: Utilizar sinalizaçâo edi:quada para alertar outros motaristas

sobre u tran:iprlrlc dc carga pcsada. 0 rrntorista devc scguir as üüÍrnas dc h'ânsito c

dirigir com cautela.

6. DescarregamÊnto

. Chegada ao Destino: Preparar a área de descarregamento, garantindo que esteiÍI livre

de obstáculos e s§gura para a operaçâo.

. Deccarregâmsnto Srguro: Realizar r: d*scarregâmtnto rJo matcrial de fonla

controlada" utilirand* equiparntntos adequados se necessário.

7. Doeumentrção e Relat6rio

r Rcgistro dc Atividades: §{anter registros detalharJos rie todas as etapa§ tlo processo,

incluindo quântidades de nraterial escavado c transpsrtâdo, condiçÕes do eqtiipamento

c qualquer incidente neorrido.

r Relatório Final: Etaborâr um relatório Íina[ que compile todas as inl"ormaçôes

relevantes para futuras rsferências e mairutenções.

3. I.4 . CAMINHÀO PIFA l O.OOO L TRUCADO, PE§O BRUTO TCITAL 23,OOO KC. CARCA

UTIL MÁXIMA 1s.935 KC, nISTÂNCIA BNTRE EIXOS 4,8 M. PcTÊNCIÂ 110 Cv.

INCI-U§IVE TÂNQUE DE AÇO PÂRÂ TRANSPORTE DE ÂCUÂ

Processo dc utitização do csminhão Pipa no Pstrolamento de §*radas

1. Planejrmento da Opcraçio

. Avalirção das lrlecersldades: Antes ele iniciar. é ülportanle tleterminar as áreas que

necessitam de patrolamento s ã quanridâde de água necessária para a operaçâo.

. DcÍinição da Rots: Planejar â ratâ qus o caminhào pipa írá scguir. considerando as

condiçôes das estradas e a ehciência r}o trabalho-

2, Preparação do Caminhâa

. Inspeção do Vcículo: VeriÍicar se o caminhão pipa estrá em boas condições. incluindo

o rsnque de água, sistcma tle bnmbeanrento e mangueiras'

. Cnpacidsde do Tanque: O caminhão pipa geralmcnte possui capacidade para 1ü-S00

lltros de água. o que É suÍiciente para cobrir uma ârea signiícativs duranle o

patrolamento.

3. Carregamcnto dc Águn



. I,o{flI de Carregamento:(} caminhào deve ser posicionada êm umâ lilnte de âgua'

cofi'lr-) unl rc§crY$tório ou p{)ç0"

. proserso de Corcgrmcnúoi Conectar a mangueira de abasteçirnento e monitorar u

nivel d* Sgua no tãnqu§ atc atingir a capaeid*dc nràximc.

4. Patrolsmcnto da §strada

. Àplicaçâo de Água: I)urante o putrolanrento, a água e liberada de lonrra conlrolada

sohre a estrâdâ" Isscl ajuda a:

+ Redurir s Pociral.4. umicladç ajuda a rninimiz.ar a poeira. especialmente em

dias sccos.

i: Melhorar a Traç§o: A água mclhçra a aderência du solo, facilitando s trilballiü

das máquinas de Patrolagem.

. Coordenação com squipnmentar dc Patrolâgêm: () caminhãii pipa dcvc operar cm

conjunio com malonivelatloras ou outrgs equipamentos dt patrotageln" que nivelam e

c*:rrigem a suPerficie da sslrada.

§. Descrrregamento dn Água

. Controlc do Desca6egamento: A água deve ser liberada de uraneirt unilbrnre ao

longo da estrada, svitando acúmulos que pô§§am eausar erosão'

. MonitOrânrentp das CsndiçõeS: Durantc 11 prg$ess$, É importantr: observal a§

condições da estrada e ajustar a quântidâde de âgun conformç necessário.

6. Documentaçâo e Rtlat$rio

r Registro dr ,{tividadc$: Manter regisÍri:s detalhados sotrre a quantid{de de água

utilizada c as áreas atendidas.

. Relatório Final: Hlahorar um relatôrio que compile toclas a-l informaçõcs relevantcs

para futuras referências e maniltençôes.

Quixelô. 24 d* abril ds 2035 OE
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Fâglna 1rí

ÂRT OBRÂ / SERVIçO
No cÉ20251642554

Conselho Reglonal de Engenh.ri. e Àgronomia do Cesrá
,NICIAL

- 

1. RtúPontáYsl Tócnlco

PEI'RO GOTÉT DE NELO }IETO

Írtulo píofissroaâl: Ef{eEilH§lRO Clvtl RNP: 181'!117§07

R6gistÍo: 33lr32CE

- 

2. Drdor doconttato .- - ... .

Côrtrâtântê: Prêíritur. municlprl d. guixalÔ

ÀVEXIDA LUIZ VICEI{TE DA §ILVA

Complômônto:

Cidade: Q('l0(ELÔ

Baiirú: cE§T*o
UF: CE

BairÍo: CÊNÍRO

UFi cE

CPF/CNPJ: 06.?'f2.480r0001.a2

N": 30

CEP:03t15000

ART vinculadôi C820X10003t§Í

Nú: í,

CEP:83515om

Contráto: Nãâ *pêcillcsdo Csbbrâdo âmi

Valor: Rl 2.0', Í.9?5,32 Tipô de côrtratente: Pstto, Jr,Íldlcl do lxrrllo Públl8o

AÇâo hstitu§ional: l{ÊilHUHA - t{Âo oPTAI{TE

- 

!. Oedo tla QbrdSeriço
ÁvEr{§A LUIZ vlcENTE OÀ SILVA

Complamanlo:

Cdadç: OüIXELÔ

Data de hicio: o2n$2o25 praü§áo dâ lêÍtnino o201f2o2§

FhâlidadÊl

PÍopíigtário PÍsíôltur. muÍÚÇlprl óÊ qulr.ló

CooÍd9nâdas Gêogràficas: 4-252127,

Côdigo: lllo E3pcslfrc.do
ÇPF/CNPJ 0c.742.41t0r0001-{2

- 

4. Atlvldadê Tàcnlqa

1Á - âlâbsâçào Quâotidade

12.00c.000.m

12.00c.000,m

Ouaríidade

12.000.000.00

UÍlidade

35 - Elaborâçáo Cr oçammlo > AGRONO' IA. AGBÍCOIA. FLORE§TAL. PESCA E AOUlctJl-TURA

" COXSTdUçÕTS PÂRA FINS AGROPECUÂRIOS, ÀGROINOUSTRIAIS, ACIJí§OLA§ E

FLÔRES'TAIS > #39.27.4. DE E§ÍNÂDA§ RURAI§

8O . Prderc > AGRONOMIÀ AGRICOLA. FLORESÍÂI., PESCA E ÂOUICIJLT'JRÂ >

coNsTRuíÔE§ PARÂ FlNs AGROPECUÁRIOS, ÁGROINDU§rRIAI§' AauicolA§ E

FLORESTAIS > #39,27,4 - DÊ ESÍRAOAS Í1URAIS

'18 . Fscallzação

5'0 - Execuçáo de operâÉo > AGRONOlvllA, ÀGRICOLA, FLORESTAL' PE§CA E AQ'JICULIURA >

coNaÍCuôôÊs 
-PAú 

FtNs AGRoPEcUÁRlo§, AGRoINDU§IRJNS, AqulcclAs Ê

FLOÊESÍAIS > #39.27.4. OE €§IRADAS RURAIS

m2

n2

Unidâõe

m2

Após a conclusâo das ativdâd$ !ómicas o píoíi§sionâl dsv6 prmtder a bâixâ desla ART

- 

5, ob.w8çõaô
ART OE PROJETO. ORÇAMENÍO E T|SCALIZÀÇÃO DE PATROLAMENTO DE ESTFÁDAS CARROÇA§ NO MUNICiPIO DE OUIXELÔ-CE

- 

6.O.cl.Ôçõa! -
- Dcclaro que ertou smprindo âs rÊgras do âcsislbtidade pÍavisl,âs f,âs oormi§ tácnicãs d3 ÀBNT. nâ bgislaçào 8specít€ e no d€cÍetg n'

5296,,200{.

- 

7. Entidldr de Glarsr

NENHUMÂ. NÃO ÔPTANTE &)Lü$éÍ!o ai5inildú €;*1 l rlatxlil.ilt'
*Nr iredrctiais ce logll t rtrlu
PEORO C{llÊg OE XÊLÔ XtÍo
hHP: 26'1a80?94,

- 

8. Asain.tuÍas
Dschío ssrom vsÍdâdoiÍâs a§ rníôíma§Õês âciÍna

fl*a(E_----, /< d" l'rfrlo - e 2o*2í
lY 

Loód dâtã

D.n:15014025

PÊôRO 6OIES DÉ 011-r30.!õ§t

cl'lPJ: 0ô742,4t0l0(r0 l -a2

_.,-._ 9. kríomagôot

Pfrfôüluía

60mnle quândo quiiâdâ, mêdiaôte aple§enlâÉo dÔ compíoviltâ dÕ pâgâtnÔnÍo ou ffiÍeíênciâ no *!Ê do Cleâ.À/rRTáválida

_ to. vrlo,
vâbrda/\RT: R§Í03,03

r,çff&-§E

Rêgi§tradâeml'líros202t valoÍpâgo: R3lO3,ü3 NÔ§6ÔNúm6Íor 8217!16021í

A âulêntc*iâdo do3là ÁRÍ podê &r vd!ÍEdâ oo t!üPs l'da*"!'t'c @m'bÍ'pÚl$cd' lm e ch*ê CàZZâ

lmpe§ fl 1y0i?02§ â§ 07r2E''2 És' ilj {81-211 137'?ô

\ffi-m&,gg.br
Tal (851 il453t800

fab@ftle(}@stro!Í
Fü: {ô5) 34§}5&c.l

§ilr
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ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇOES
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CONCORRÊNOA ELETRONICA N9 2025.05.16.1
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A empresa .........
intermédio do seu representante legal, o S(a)........ portado(a) da Carteira de identidade ne

e CPF ne .., DECLARA que:

Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas;

Declara que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7e da

Constituição Federal;

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas, nos termos do

inciso XVll do Art. 92, da Lei Federal ne 14.13312021;

Declara que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condiçoes locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçã0.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

pREFEITURA ,

CüIXELÔ

t

,

l

!
{l

j



W
ffiwffiffiffituffi

***"*I[ H ô §**

ANEXo lll
MINUTA DO CONTRATO

Prn êuldar
de Yoeô

ÜE

§ t{e nl

t{ ERICA

PREFEITIJRA

CÚIXELô

t t

r
/



K wffiffieffiffituffi
sÉ LJ(;

a

Ls l{0 /J5

tsRICA
.*****A H ô §,-

ANEXolll
MINUTA DO CONTRATO

Conlrato de prestação de serviços de engenharia que entre si

lazem o Município de Quixelô/CE, através da Secretaria Municipal

deObraselnÍraestruturaeaempresa

O MUMCípIO DE QUIXELÔ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, através da

Secretaria Municipal de Obras e lnÍraestrutura, inscrita no CNPJ/MF sob o n.q 06.742.48010001 - 42,, neste

ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Guilherme de Lima, residente e domiciliado nesta

Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.q

neste ato representada por ., portado(a) do CPF ne

üffi ;;;;ü;õrd.'ff T:,3ll::lTlilffi f,',X'm'i?,â;:il9:il#,::';üilT[??ll#l;
observância às disposições da Leine 14.133, de 1e de abrilde 2021 e demais legislação aplicável, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA lE. OBJETO

1.1 - O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para executar serviços de

reconÍormaSo e patrolamento em diversas estradas vicinais/carroçais no Município QuixelÔ/CE, por

intermédio da Secretaria de Obras e lnfraestrutura, .

1.2 - Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

1.2.1 - Projetos;

1.2.2 - Edital da Licitação;

1.2.3 - Proposta do contratado;

1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3 - O regime de execu$o é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA 23. VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO e pnOnROGAÇÃO

2.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser executados

e concluídos dentro do prazo de 08 (oito) meses, de acordo com o cronograma Íísico-financeiro, a contar

da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 1 05 da Lei n" 1 4.1 33, de 2421 .

2.2- Aprorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado relatório que discona sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;
2.2.1 - Os pedidos de pronoga$o deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo

cronograma Íísico-Íinanceiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e

julgados pela fiscalização da Contratante.

2.3 - O contratado não tem direito subietivo à pronogação contratual
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2,4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, Íirmado por

ambas as partes.

2.S - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.

2.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçã0.

CLÁUSULA 39. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

t

ef
I

3,1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento

Contrato.
3.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

do objeto constam nos Projetos, anexo a este

CLÁUSULA 4C. VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE

4.1 - O valor total da contratação é de H$.......... ( ........ .....

4.2 - No valor acima, estão incluídas todas as despesas
)

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerôiais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrata$o.
4.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele reÍerentes encontram-se definidos no

cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados e

medições apresentadas e atestadas pela Íiscalização da Contratante.

a.a - bs preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estimado.
4.á - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas reÍerenciais oficiais, descritas nos

projetos, sendo que devem estas serem seguidas para Íins de reajuste.

4.6'- Após o inierregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do índicê Nacional de Custo de Construção- INCC, exclusivamente para as obrigaçoes

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.

4.8 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

4.8.1 : Ficá o Contraúdo obrigado a apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer'

4.g - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
4.10 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

Íorma não possá1m; mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
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4.11 - Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

4.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312A21.

CLÁUSULA 5E. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

5.1 - São obrigações do Contratante:

5.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
5.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Proletos;

S.4 - Notificar o Contratado por escrito da oconência de eventuais imperfeições, Íalhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando Wazo paru a sua correçã0, certiÍicando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

S.5 - NótiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pafte, às suas expensas;

5.6 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

5.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se reÍere à parcela inconlroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143, da Lei ne 14.13312021;

5.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.10 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.1 1.1 - A Administração terá o Vazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

512 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

5.13 - NotiÍicar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.14 - Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato.
5.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

5.16 - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o

recebimento deÍinitivo de objeto, quando Íor o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execuçâo;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, teleÍone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d)carta "habite-se", emitida pela preÍeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários especíÍica para o registro da obra junto ao Cartório de

Registro de lmóveis;

5.16.1 - A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou

de engenharia contratado.
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5.17 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do

serviço e notificações expedidas.

5.18 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,

quando o serviço Íor executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

5.19 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.20 - Previamente à expedição da ordem de serviç0, veriÍicar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execuçã0.

CLÁUSULA 63. OBRI DO CONTRATADO

6.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2 - Manter preposto, aceito pela Administraçã0, no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.
6.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

6.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,

da Lei ne 14.133/2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

6.4 - Alocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e

a legislação de regência;

6.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscaldo contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

6.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

6.7 - EÍetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

Íinalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

6.8 - Não contratar, durante a vigôncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos

termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei ne 14.13312021;

6.9 - Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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c) cerlidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa de Débítos Trabalhistas - CNDT;

6.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençã0, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

6.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se veriÍique no localdos serviços.

612 - Prestar todo esclarecimento ou inÍormação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.
6.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

6.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

6.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.
6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçâ0, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

6.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

6.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei na 14.13312021;

6.20 - Comprovar a reserva de cargos, a que se reÍere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no

prazo Íixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas

(art. 116, parágraÍo único);

6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

6.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçâ0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei nq

14.13312021;

6.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

6.24 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conÍorme a categoria proÍissional.

6.25 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

Íixado pela Íiscalização do contrato, nos casos em que ficar conslatado descumprimento das obrig

relativas à execução do serviç0, conforme descrito nas especificações do projeto.
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6.26 - lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Contratante'

6.27 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a Íim de evitar desvio de Íunçã0.

6.28 - lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

6.29 - Adotar as providênciás e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário Íor, a Íim de que não venham a ser daniÍicadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicaçã0.

6.30 - Estár registrada ou inscrita no Conselho ProÍissional competente, conÍorme as áreas de atuaçã0.

6.31 - Obter lunto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

6.32 - EÉborar o Oiário de Obra incluindo todas as inÍormações pertinentes sobre o andamento dos

serviços, bem como os comunicados à Fiscalizaçáo e situação das atividades em relação ao cronograma

previsto.

b.Sg - ReÍazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificaçoes, bem como substituir aqueles realizados com materiais deÍeituosos ou com vício de

construçãó, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo,

6.34 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou inconeções dos serviços ou dos

bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que oconidos em via pública junto ao

serviço de engenharia,

6.g5 - Redizàr, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela Íiscalização e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas

especiÍicações.
O.áO - providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações deÍinitivas das utilidades previstas no

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos Íederais,

bstâorais é muniúais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização

dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

CLÁUSULA 7!. GARANTIA DE EXECUçÃO

7.1 - Acontratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Leinq 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco)dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5olo (cinco Por cento) do valor total do contrato.

7.3 - Caso utilizada a modalidade de seg uro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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7.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
7.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

7.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

7.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

7.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

7.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

7.7, observada a legislação que rege a matéria.

7.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coneção monetária.
7.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se aÍazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

7.14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

7.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4e,

da Lei n.e 14.13312021).

7.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caraclerização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

7.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

medianle termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

7.17 - O garantidor nâo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

7 .18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital

e neste Contrato.
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7.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especificamente nos Projetos.

CLÁUSULA 8ê . INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execufio do contrato;

Í) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei na 12.846, de 1e de agosto de 2013.

8.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposi@o de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de2021);
8.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4e,da Lei ne 14.133, de 2021);
8.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "ê",'Í", rrg" gíth" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","C'e "d", que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Leinq 14.133, de2021).
8.2.4 - Multa:
8.2.4.1 - Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte)dias;

8.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei

ne. 14.133, de2021.
8.2.4.3 - Compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu@o total

do objeto.
8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Leine 14.133, de2021)
8.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7e, da Lei ne 14.133, de2021).
8.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57, da Lei ne 14.1 33, de 2021)
8.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).
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8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

B,S - A a[ticaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a

ampla deiesaâo Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da

Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §14, da Lei ne 14.133, de 202'l):

a)A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) R imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgãos de controle.
g.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei na 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei nq 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art' 159).

8.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160, da Lei nq 14.133, de2021).

8.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de

2021).

8,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. '163 da Lei ne 14.133121.

8.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME nq 26,

de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA 9E. EXTINçÃO COMNATUAL

9.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
g.2 - Se a execução dos serviços contratados não Íor cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser

prorrogada até a 
-conclusão 

doobjeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma Íixado para o contrato.
g.3 - Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado

Íicará ele constituído em mora, sendo'lhe as respectivas sanções administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
g.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133121, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.4.1 - Na hipótese acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

g.S - A alteração social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

do contrato, caso não restrinja a Sua capacidade de concluir o contrato.

g.S.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

9.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

Íinanceiro, hipôtese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da

Lei n.e 14.133, de 2021).
g.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do

cõntrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

cLÁUSULA 1OC. FONTE DE RECURSOS E DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de Recursos Oriundos do

7

10.1

Tesouro Municipal, Bepasses Estaduais e/ou Repasses Federais, previstos na dotação orçamentária abaixo

discriminada:

10.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA 118. CASOS OMISSOS

0rgão Unid.0rç. Proieto/Atividade Elemento de Despesa

07 01 1 5.451 .001 7.2.067.0000 3.3.90.39.00

11.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segun do as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 1 2C . ALTERAÇOES

12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nq

14.133, de2021.
fi2 - ô contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

12.4 - Registroô que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

dispensadá a celebraSo de termo aditivo, na Íorma do art. 1 36 da Lei ne 14.1 33, de 2021 .
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CLÁUSULA 1 3ê . PUBLTCAçÃO

13.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.

na lnternet, em atenção à Lei ne. 12.527, de 201 1.

133, de 2021,bem como no respectivo sítio oÍicial

CLÁUSULA 148. FORO

14.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Quixelô/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art.92,§1e, da Leinq 14,'133/21

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Quixelô/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

CPF

CPF

TESTEMUNHAS:

1

2
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